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DECRETO Nº 2.625, DE 27 DE OUTUBRO DE 2026.

“Institui, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 
Caraguatatuba, a Política Municipal de Educação Integral 
em Tempo Integral, estabelece o Programa Municipal de 
Educação Integral em Tempo Integral como instrumento de 
sua implementação e dá outras providências.”

MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal da 
Estância Balneária de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206, 208, 211 
e 214 da Constituição Federal, que asseguram o direito à 
educação, a igualdade de condições de acesso e permanência, 
a gestão democrática e a garantia de padrão de qualidade;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, especialmente seus arts. 8º a 11 e o art. 34, § 2º, que 
tratam da organização dos sistemas de ensino e da ampliação 
progressiva do ensino fundamental em tempo integral;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho 
de 2023, que instituiu o Programa Escola em Tempo Integral e 
vinculou a criação das matrículas de tempo integral às propostas 
pedagógicas das escolas e à prioridade dos estudantes em 
situação de maior vulnerabilidade socioeconômica;

CONSIDERANDO a Lei Complementar Federal nº 220, 
de 31 de outubro de 2025, que instituiu o Sistema Nacional 
de Educação e fixou normas de cooperação entre os entes 
federativos para a elaboração e implementação de políticas, 
programas e ações educacionais;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 14 de 
abril de 2026, que aprovou o Plano Nacional de Educação, 
especialmente o Objetivo 6, e a Lei Municipal nº 2.236, de 18 
de junho de 2015, que aprovou o Plano Municipal de Educação 
de Caraguatatuba, com vigência prorrogada até 31 de dezembro 
de 2026 pela Lei Municipal nº 2.772, de 13 de março de 2025;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.360, de 25 de março 
de 2026, que alterou a Lei Federal nº 9.394, de 1996, para 
dispor sobre condições mínimas das escolas públicas de 
educação básica;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
e as medidas de proteção previstas na Lei Federal nº 14.811, de 
12 de janeiro de 2024;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 
2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
que assegura sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e modalidades de ensino;

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular, 
instituída e orientada pela Resolução CNE/CP nº 2, de 22 
de dezembro de 2017, e as normas sobre Computação na 
Educação Básica estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 
1, de 4 de outubro de 2022;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.512, de 22 de 
setembro de 2026, especialmente quanto ao direito de crianças 
e adolescentes ao acesso à natureza e à educação baseada na 
natureza;

CONSIDERANDO a Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de 
fevereiro de 2026, que dispõe sobre a gestão e a oferta da 
alimentação escolar no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE;

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de 
agosto de 2025, com a redação dada pela Resolução CNE/
CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, que institui as Diretrizes 
Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo 
Integral na Educação Básica e exige ato normativo específico 
com apreciação do respectivo Conselho de Educação;

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho 
de 2026, que institui os Parâmetros Nacionais de Qualidade e 
Equidade da Educação Integral em Tempo Integral;

CONSIDERANDO as Leis Municipais nº 853, de 30 de junho 
de 2000, e nº 983, de 24 de outubro de 2002, que disciplinam, 
respectivamente, o Conselho Municipal de Educação e o 
Sistema Municipal de Ensino de Caraguatatuba;

CONSIDERANDO a apreciação da matéria pelo Conselho 
Municipal de Educação de Caraguatatuba, consubstanciada no 
Parecer CME nº 08/2026, aprovado em sessão plenária de 14 
de outubro de 2026, cujas recomendações foram incorporadas 
a este Decreto;

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar oportunidades 
educativas com qualidade, intencionalidade pedagógica, 
equidade, planejamento, monitoramento e compatibilidade 
orçamentária;

CONSIDERANDO, por fim, o que consta do Processo 
Administrativo nº 40.360/2026,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Sistema Municipal de 
Ensino de Caraguatatuba, a Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral, tendo como instrumento de 
implementação o Programa Municipal de Educação Integral 
em Tempo Integral, observadas as diretrizes nacionais, as 
normas do Sistema Municipal de Ensino e as disposições deste 
Decreto.

§ 1º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral constitui ação pública estruturante e permanente, 
destinada a assegurar o desenvolvimento integral dos 
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estudantes em suas dimensões intelectual, física, emocional, 
social, cultural, política, ética e ambiental.

§ 2º O Programa Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral compreenderá o conjunto de ações administrativas, 
pedagógicas, intersetoriais e financeiras necessárias à 
implementação, expansão qualificada, monitoramento e 
avaliação da Política instituída por este Decreto.

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - Educação Integral: concepção educacional orientada ao 
desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões, 
mediante currículo integrado, justiça curricular, proteção 
integral e articulação com os territórios e as comunidades;

II - Educação Integral em Tempo Integral: oferta escolar 
regular e permanente com jornada igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, durante 
todo o período letivo, observada, para os fins do Programa 
Escola em Tempo Integral, a distribuição em 2 (dois) turnos 
sem sobreposição e os demais requisitos de registro e cômputo 
estabelecidos pela legislação educacional;

III - escola exclusiva de tempo integral: unidade escolar em 
que todas as matrículas e turmas são organizadas em jornada 
de tempo integral;

IV - escola mista: unidade escolar em que coexistem turmas 
organizadas em jornada de tempo integral e turmas organizadas 
em jornada parcial; e,

V - território educativo: conjunto de espaços, equipamentos, 
serviços, instituições e relações comunitárias articulados 
à proposta pedagógica da escola, mediante planejamento, 
supervisão, registro, acessibilidade, segurança e 
responsabilidade institucional definidas.

Art. 3º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral observará os seguintes princípios e diretrizes:

I - garantia do direito à educação com qualidade social, 
equidade e centralidade do estudante;

II - acesso e permanência sem mecanismos de seleção 
discriminatória, com prioridade de expansão em territórios e 
comunidades de maior vulnerabilidade social e educacional;

III - justiça curricular e desenvolvimento integral dos 
estudantes;

IV - integração dos componentes da Base Nacional Comum 
Curricular, da parte diversificada, dos projetos integradores e 
das demais experiências formativas, superando a fragmentação 
entre turno e contraturno;

V - inclusão, acessibilidade, respeito à diversidade e garantia 
do Atendimento Educacional Especializado aos estudantes que 
dele necessitem;

VI - gestão democrática, escuta dos estudantes e participação 
das famílias, dos profissionais e da comunidade escolar;

VII - articulação intersetorial e integração com os territórios e 
as comunidades;

VIII - promoção da sustentabilidade, da educação 
socioambiental, da educação baseada na natureza e da cultura 
digital, com intencionalidade pedagógica;

IX - proteção integral, segurança, bem-estar, convivência 
democrática e prevenção de todas as formas de violência e 
discriminação;

X - valorização, formação continuada e condições adequadas 
de trabalho dos profissionais da educação; e,

XI - planejamento, transparência, monitoramento, avaliação e 
melhoria contínua da Política.

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA E DA EXPANSÃO

Art. 4º A Educação Integral em Tempo Integral poderá ser 
ofertada por meio das seguintes formas de organização:

I - escolas exclusivas de tempo integral, caracterizadas pela 
oferta de todas as matrículas e turmas em jornada igual ou 
superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas 
semanais; e,

II - escolas mistas, caracterizadas pela oferta de parte das 
turmas em jornada de tempo integral e parte das turmas em 
jornada parcial.

Parágrafo único. A definição das unidades, etapas, anos 
e turmas abrangidos por cada forma de oferta observará o 
diagnóstico e o Plano de Expansão previstos no art. 6º deste 
Decreto.

Art. 5º A jornada de tempo integral poderá compreender 
componentes curriculares, projetos integradores e experiências 
formativas desenvolvidas na unidade escolar ou em espaços do 
território educativo, desde que articulados em uma proposta 
pedagógica única e coerente.

§ 1º Os projetos poderão abranger, entre outras, as áreas de 
linguagens, cultura, artes, esporte, ciência, tecnologia, educação 
ambiental, educação baseada na natureza, participação social e 
formação cidadã.

§ 2º A organização dos estudantes poderá ocorrer em grupos ou 
turmas multietárias ou multisseriadas, quando pedagogicamente 
justificada e compatível com a etapa de ensino, os objetivos, a 
metodologia e as condições de atendimento.

§ 3º Será assegurada a participação dos estudantes na 
manifestação de interesse e na escolha entre as experiências 
formativas ofertadas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
cumprimento da jornada e do currículo correspondentes à 
matrícula em tempo integral.

§ 4º A participação facultativa em projeto complementar, 
isoladamente considerada, não caracteriza matrícula em tempo 
integral nem autoriza seu registro como tal sem o cumprimento 
integral dos requisitos legais de duração, regularidade, 
permanência, integração curricular e frequência.

§ 5º A flexibilização da jornada para estudantes com 
compromissos esportivos, artísticos, culturais, de saúde ou 
de assistência social será regulamentada pela Secretaria 
Municipal de Educação, assegurados a frequência mínima e o 
cumprimento da carga horária, sem prejuízo do disposto no § 
4º deste artigo e dos requisitos legais de registro e cômputo da 
matrícula em tempo integral.

§ 6º As atividades realizadas fora da unidade escolar somente 
poderão ser computadas na jornada quando estiverem 
previstas no Projeto Político-Pedagógico - PPP, integradas 
ao planejamento escolar e acompanhadas de definição de 
objetivos, cronograma, responsáveis, supervisão pedagógica, 
controle de frequência, acessibilidade, transporte quando 
necessário, segurança e adequada formalização da participação 
de terceiros.

§ 7º A unidade escolar permanecerá responsável pelos registros 
escolares oficiais e pela consolidação da frequência, cabendo 
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ao responsável por atividade externa produzir e encaminhar 
tempestivamente os registros subsidiários exigidos pela 
Secretaria Municipal de Educação.

§ 8º As ações de prevenção à infrequência, ao abandono e 
à evasão, inclusive a busca ativa, serão coordenadas pela 
unidade escolar e pela Secretaria Municipal de Educação, com 
a colaboração dos responsáveis pelos projetos e dos serviços 
intersetoriais competentes.

§ 9º A oferta não se limitará à ampliação quantitativa do tempo 
de permanência do estudante, devendo constituir experiência 
educativa planejada, intencional, acompanhada, registrada e 
avaliada.

Art. 6º A implementação e a expansão da Política serão 
progressivas e orientadas por diagnóstico periódico da 
qualidade e da equidade da oferta e por Plano de Expansão 
da Educação Integral em Tempo Integral, elaborados pela 
Secretaria Municipal de Educação.

§ 1º O diagnóstico e o Plano de Expansão considerarão, no 
mínimo:

I - a demanda manifesta, a distribuição territorial das matrículas 
e os indicadores de desigualdade educacional e social;

II - as metas do Plano Nacional de Educação e do Plano 
Municipal de Educação;

III - a infraestrutura física e pedagógica, a acessibilidade, a 
conectividade e a segurança das unidades;

IV - a disponibilidade e o dimensionamento de professores, 
equipes gestoras e profissionais de apoio;

V - as condições de alimentação escolar, transporte, 
Atendimento Educacional Especializado, materiais e recursos 
pedagógicos;

VI - as fontes de financiamento e a compatibilidade com o 
planejamento orçamentário;

VII - o cronograma, as unidades, etapas, anos, turmas e metas 
de expansão; e,

VIII - os indicadores, responsabilidades e procedimentos de 
acompanhamento e avaliação.

§ 2º Os critérios de expansão serão objetivos, motivados e 
publicizados, sem mecanismos de seleção discriminatória, 
priorizando os territórios e estudantes em situação de maior 
vulnerabilidade e assegurando atenção às desigualdades 
socioeconômicas, étnico-raciais, territoriais e relacionadas à 
deficiência.

§ 3º A elaboração e a revisão do Plano de Expansão assegurarão 
a participação da comunidade escolar e serão encaminhadas ao 
Conselho Municipal de Educação e ao Fórum Municipal de 
Educação para monitoramento e avaliação.

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA

Art. 7º A organização pedagógica da Educação Integral em 
Tempo Integral deverá:
I - integrar-se ao Projeto Político-Pedagógico - PPP e aos 
instrumentos de planejamento da unidade escolar;

II - assegurar currículo integrado e coerência entre objetivos 
de aprendizagem, tempos, espaços, metodologias, projetos e 
avaliação;

III - promover práticas interdisciplinares, investigação, 
experimentação, criação, cultura, esporte, ciência, tecnologia, 
contato com a natureza e participação social;

IV - prever acompanhamento da aprendizagem, 
desenvolvimento integral e recomposição das aprendizagens 
quando necessária;

V - integrar à rotina pedagógica os tempos de alimentação, 
higiene, descanso, acolhimento, deslocamento, socialização e 
convivência, com infraestrutura e acompanhamento adequados;

VI - assegurar acessibilidade, adaptações razoáveis, tecnologias 
assistivas e articulação do Atendimento Educacional 
Especializado com a jornada do estudante;

VII - estabelecer mecanismos de escuta, participação e 
acompanhamento do bem-estar dos estudantes;

VIII - assegurar formação continuada e planejamento coletivo 
aos profissionais envolvidos; e,

IX - observar as especificidades da educação infantil, dos 
anos iniciais e finais do ensino fundamental e das modalidades 
atendidas pelo Sistema Municipal de Ensino.

Parágrafo único. A Educação Integral em Tempo Integral 
assegurará o Atendimento Educacional Especializado em 
articulação com a jornada ampliada, com profissionais 
qualificados, recursos de acessibilidade, tecnologias assistivas 
e adaptações razoáveis, nos termos da Lei Federal nº 13.146, 
de 2015, e da Lei Federal nº 9.394, de 1996.

CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO, DO MONITORAMENTO E DAS 

PARCERIAS

Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Educação, 
respeitadas as competências do Conselho Municipal de 
Educação:

I - coordenar a Política e o Programa instituídos por este 
Decreto;

II - elaborar e atualizar o diagnóstico e o Plano de Expansão;

III - expedir orientações pedagógicas, administrativas e de 
formação continuada;

IV - planejar e assegurar, de forma progressiva, as condições de 
infraestrutura, pessoal, alimentação, transporte, acessibilidade, 
Atendimento Educacional Especializado e segurança;

V - definir protocolos de articulação intersetorial, proteção 
integral e utilização dos territórios educativos;

VI - apoiar as unidades escolares na elaboração e revisão dos 
respectivos PPPs;

VII - implementar processo contínuo de monitoramento 
e avaliação, com sistema de informações e indicadores de 
matrícula, frequência, equidade, permanência, aprendizagem, 
desenvolvimento integral, infraestrutura, gestão democrática, 
articulação intersetorial e condições de oferta;

VIII - produzir e publicar relatório anual de monitoramento da 
Política, encaminhando-o ao Conselho Municipal de Educação 
e ao Fórum Municipal de Educação; e,

IX - regulamentar os procedimentos operacionais relativos aos 
projetos, atividades externas, parcerias, registros e prestação 
de informações.
Parágrafo único. As matrizes curriculares, as normas do 
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Sistema Municipal de Ensino, as alterações regimentais e os 
demais atos sujeitos à competência normativa ou deliberativa 
do Conselho Municipal de Educação serão submetidos à sua 
apreciação, na forma da legislação municipal.

Art. 9º A governança da Política será exercida pela Secretaria 
Municipal de Educação, em articulação com os demais órgãos 
municipais, o Conselho Municipal de Educação, o Fórum 
Municipal de Educação, as unidades escolares e as instâncias 
de participação social relacionadas à proteção e aos direitos 
dos estudantes.

§ 1º O Conselho Municipal de Educação e o Fórum Municipal 
de Educação acompanharão e avaliarão o diagnóstico e o 
planejamento da expansão, assegurado o controle social da 
Política.

§ 2º As unidades escolares realizarão autoavaliação periódica de 
suas condições de oferta, práticas pedagógicas, infraestrutura, 
permanência dos estudantes e resultados, encaminhando 
relatório à Secretaria Municipal de Educação.

§ 3º A Secretaria Municipal de Educação poderá instituir 
instância consultiva e de acompanhamento, integrada 
por agentes públicos já pertencentes à Administração, 
sem remuneração adicional, criação de cargos, unidade 
administrativa, estrutura própria, competência normativa 
autônoma ou geração de despesa.

Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação poderá 
articular ações com órgãos públicos, instituições privadas 
e organizações da sociedade civil, desde que relacionadas a 
objetivos educacionais, integradas ao planejamento da Política 
e formalizadas pelo instrumento jurídico adequado.

§ 1º A formalização observará, conforme a natureza da relação:

I - os instrumentos de cooperação aplicáveis às relações com 
órgãos e entidades da Administração Pública;

II - a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a 
regulamentação municipal, quando houver contratação 
administrativa; e,

III - a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e a 
regulamentação municipal, quando se tratar de parceria com 
organização da sociedade civil.

§ 2º Os instrumentos deverão definir objeto, metas, 
responsabilidades, recursos, qualificação das equipes, proteção 
dos estudantes, acompanhamento pedagógico, controle de 
frequência, transparência, fiscalização, avaliação de resultados 
e prestação de contas, quando cabível.

§ 3º As instituições parceiras deverão demonstrar experiência 
compatível, proposta pedagógica alinhada à Política 
Municipal e ao PPP das escolas atendidas, práticas inclusivas e 
mecanismos de formação dos profissionais envolvidos.

§ 4º A execução de atividades por terceiros não afasta a 
responsabilidade do Poder Público pela garantia do direito 
à educação nem a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação pela supervisão pedagógica, administrativa e 
institucional.

Art. 11. As atividades da Política poderão contar, observada a 
legislação aplicável, com a atuação de:

I - servidores públicos municipais, dentro das atribuições 
legalmente previstas para seus cargos ou funções;

II - profissionais vinculados a órgãos públicos, instituições 
contratadas ou organizações parceiras, com habilitação ou 

qualificação compatível com a atividade;

III - profissionais não licenciados com conhecimentos 
reconhecidos ou especializados nas áreas de artes, cultura, 
esporte, saúde ou iniciação e qualificação profissional, 
exclusivamente em atuação complementar e compartilhada 
com docentes licenciados, nos limites de regulamentação 
específica; e,

IV - prestadores de serviço voluntário, mediante Termo 
de Adesão, nos termos da Lei Federal nº 9.608, de 18 de 
fevereiro de 1998, em caráter complementar e sem substituição 
de professores, profissionais da educação ou servidores 
necessários ao funcionamento permanente da Política.

§ 1º A admissão de pessoal por tempo determinado somente 
poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas no art. 37, 
IX, da Constituição Federal e em lei municipal específica, 
não constituindo este Decreto autorização autônoma para 
contratação temporária.

§ 2º Todos os colaboradores que desenvolvam atividades 
com crianças e adolescentes deverão possuir ficha cadastral e 
certidão de antecedentes criminais atualizadas a cada 6 (seis) 
meses, nos termos do art. 59-A, caput e parágrafo único, da Lei 
Federal nº 8.069, de 1990, incluído pela Lei Federal nº 14.811, 
de 2024, sem prejuízo dos protocolos municipais de proteção 
integral e segurança.

§ 3º A participação de profissional vinculado a instituição 
contratada ou parceira não gera, por si só, vínculo funcional 
com o Município, sem prejuízo da observância da legislação 
trabalhista e dos elementos concretos da relação estabelecida.

§ 4º A atuação de profissionais não docentes e de colaboradores 
ocorrerá sob orientação e supervisão pedagógica da unidade 
escolar e da Secretaria Municipal de Educação.

CAPÍTULO V 
DO FINANCIAMENTO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A implementação e a expansão da Política observarão 
a legislação orçamentária e financeira, o Plano Plurianual, a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual, 
o regramento do FUNDEB e a disponibilidade orçamentária e 
financeira do Município.

§ 1º Sempre que a medida implicar criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental com aumento 
de despesa, o processo será previamente instruído com a 
estimativa de impacto e as declarações exigidas pelos arts. 16 e 
17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º Poderão ser utilizados recursos municipais próprios, 
FUNDEB, transferências vinculadas, recursos do Programa 
Escola em Tempo Integral e outras fontes legalmente admitidas, 
respeitadas as finalidades e vedações específicas de cada fonte.

§ 3º Este Decreto não cria cargos, funções, vantagens, 
gratificações, unidades administrativas ou despesas obrigatórias 
continuadas.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação, em articulação 
com o Conselho Municipal de Educação, promoverá o 
levantamento, a revisão e a compatibilização dos atos 
municipais relacionados à Educação Integral em Tempo 
Integral, observado o disposto no art. 28 da Resolução CNE/
CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, com a redação dada 
pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, 
sem prejuízo da adoção de providências complementares de 
natureza operacional, no prazo de até 90 (noventa) dias, a 
contar da publicação deste Decreto.
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§ 1º A revisão abrangerá resoluções, portarias, instruções 
normativas, orientações pedagógicas, matrizes curriculares, 
regimentos escolares, Projetos Político-Pedagógicos e 
instrumentos congêneres.

§ 2º Os atos vigentes permanecerão aplicáveis apenas naquilo 
que forem compatíveis com este Decreto e com as normas 
nacionais e municipais supervenientes, até sua revisão, 
substituição ou revogação expressa.

§ 3º As unidades escolares adequarão seus regimentos e PPP’s 
no prazo e segundo os procedimentos definidos pelos órgãos 
competentes do Sistema Municipal de Ensino.

§ 4º Os projetos e instrumentos jurídicos em execução 
serão adaptados às disposições deste Decreto, preservada a 
continuidade do atendimento e respeitados a legislação, a 
vigência e o objeto de cada ajuste.

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação e o Conselho 
Municipal de Educação poderão expedir, no âmbito de suas 
competências, os atos complementares necessários à execução 
deste Decreto.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando expressamente revogado o Decreto Municipal nº 2.556, 
de 08 de julho de 2026.

Caraguatatuba, 27 de outubro de 2026.

MATEUS VENEZIANI DA SILVA
Prefeito Municipal

───────────────────────────────────
SECRETARIA DE TURISMO

───────────────────────────────────
EDITAL Nº 034/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026
RETIFICAÇÃO DO RESULTADO
Retifica o resultado do Edital nº 034/2026, de 22 de setembro 
de 2026, que abre chamamento para permissão de uso, a título 
precário e gratuito, de espaços localizados na faixa de areia da 
Praia do Centro, durante a Festa de Iemanjá, a ser realizada em 
05 de dezembro de 2026.
Considerando a solicitação de cancelamento apresentada 
por e-mail pelo Terreiro de Umbanda Luz de Aruanda, fica 
retificado o resultado anteriormente publicado, com a exclusão 
da referida casa e a inclusão do Templo de Umbanda Pai Chico 
de Angola.
Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital nº 
034/2026.

Caraguatatuba, 28 de outubro de 2026.

BIANCA COLEPICOLO
Secretária Adjunta de Governo

───────────────────────────────────
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - COMAS
───────────────────────────────────
RESOLUÇÃO COMAS Nº 19 DE 28 DE OUTUBRO DE 

2026.

Dispõe sobre a composição da Comissão de Normas e 
Registros do Conselho Municipal de Assistência Social – 
COMAS de Caraguatatuba – SP, para a Gestão 2026/2028

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – COMAS DE CARAGUATATUBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.275, 
de 28 de junho de 2006, alterada pela Lei Municipal nº 2.175, 
de 11 de julho de 2014; em Reunião Extraordinária realizada 
no dia 28 de outubro de 2026, registrada sob a Ata nº 303;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 2.609, de 13 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a nomeação da Nova Gestão 
COMAS 2026/2028;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 4, de 18 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS), nos 
termos do artigo 11, inciso XII, da Lei Municipal nº 1.275, de 
28 de junho de 2006;

CONSIDERANDO: a Resolução COMAS nº 18, de 16 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a composição da Mesa 
Diretora do COMAS para a Gestão 2026/2028;

CONSIDERANDO: a deliberação da Plenária, em Reunião 
Extraordinária realizada no dia 28 de outubro de 2026, que 
aprovou a composição da Comissão de Normas e Registros;

RESOLVE:

Art. 1º Tornar pública a composição da Comissão de Normas 
e Registros do Conselho Municipal de Assistência Social 
– COMAS de Caraguatatuba – SP, responsável pela análise 
dos processos de inscrição e certificação de entidades, para a 
Gestão 2026/2028, na seguinte forma:

I. Representantes do Poder Público Municipal:
a) Lívia Bachiega Yamamura, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
b) Lourianne de Oliveira Bastos Rodrigues, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social;
c) Aline Monique Paz Ross, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
d) Fernanda Góes Barbosa Costa, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
e) Aline Antonia da Silva, pela Secretaria Municipal de Saúde;
f) Selma Hecher, pela Secretaria Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência e do Idoso;

II. Representantes da Sociedade Civil:
a) Leda Maria Goulart de Oliveira;
b) Iara Freire da Costa;
c) Janaina Tavares;
d) Beatriz Moraes Ferreira;
e) Evelyn Thiare Brito Fonseca;
f) Maria Cecília Arena Lopes Barto.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 28 de outubro de 2026.

Caraguatatuba, 28 de outubro de 2026

LEDA MARIA GOULART DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – 

COMAS
───────────────────────────────────
RESOLUÇÃO COMAS Nº 20 DE 28 DE OUTUBRO DE 

2026.

Dispõe sobre a composição da Comissão de Orçamento e 
Finanças do Conselho Municipal de Assistência Social – 
COMAS de Caraguatatuba – SP, para a Gestão 2026/2028

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – COMAS DE CARAGUATATUBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.275, 
de 28 de junho de 2006, alterada pela Lei Municipal nº 2.175, 
de 11 de julho de 2014; em Reunião Extraordinária realizada 
no dia 28 de outubro de 2026, registrada sob a Ata nº 303;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 2.609, de 13 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a nomeação da Nova Gestão 
COMAS 2026/2028;
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CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 4, de 18 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS), nos 
termos do artigo 11, inciso XII, da Lei Municipal nº 1.275, de 
28 de junho de 2006;

CONSIDERANDO: a Resolução COMAS nº 18, de 16 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a composição da Mesa 
Diretora do COMAS para a Gestão 2026/2028;

CONSIDERANDO: a deliberação da Plenária, em Reunião 
Extraordinária realizada no dia 28 de outubro de 2026, que 
aprovou a composição da Comissão de Orçamento e Finanças;

RESOLVE:

Art. 1º Tornar pública a composição da Comissão de 
Orçamento e Finanças do Conselho Municipal de Assistência 
Social – COMAS de Caraguatatuba – SP para a Gestão 
2026/2028, na seguinte forma:

I. Representantes do Poder Público Municipal:
a) Marcelo Ruiz de Oliveira, pela Secretaria Municipal de 
Planejamento Estratégico e Desenvolvimento;
b) Lourianne de Oliveira Bastos Rodrigues, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social;
c) Letícia Reali Biancardi, pela Secretaria Municipal da 
Fazenda;

II. Representantes da Sociedade Civil:
a) Sandra Regina de Sá;
b) Veridiana Aparecida Oliveira Moraes;
c) Vagner Zelioli Moura.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 28 de outubro de 2026.

Caraguatatuba, 28 de outubro de 2026

LEDA MARIA GOULART DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – 

COMAS
───────────────────────────────────
RESOLUÇÃO COMAS Nº 21 DE 28 DE OUTUBRO DE 

2026.

Dispõe sobre a composição da Comissão de Acompanhamento 
e Fiscalização do Programa Bolsa Família do Conselho 
Municipal de Assistência Social – COMAS de Caraguatatuba 
– SP, para a Gestão 2026/2028

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – COMAS DE CARAGUATATUBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.275, 
de 28 de junho de 2006, alterada pela Lei Municipal nº 2.175, 
de 11 de julho de 2014; em Reunião Extraordinária realizada 
no dia 28 de outubro de 2026, registrada sob a Ata nº 303;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 2.609, de 13 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a nomeação da Nova Gestão 
COMAS 2026/2028;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 4, de 18 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS), nos 
termos do artigo 11, inciso XII, da Lei Municipal nº 1.275, de 
28 de junho de 2006;

CONSIDERANDO: a Resolução COMAS nº 18, de 16 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a composição da Mesa 
Diretora do COMAS para a Gestão 2026/2028;

CONSIDERANDO: a deliberação da Plenária, em Reunião 

Extraordinária realizada no dia 28 de outubro de 2026, que 
aprovou a composição da Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização do Programa Bolsa Família;

RESOLVE:

Art. 1º Tornar pública a composição da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização do Programa Bolsa Família 
do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS de 
Caraguatatuba – SP para a Gestão 2026/2028, na seguinte 
forma:

I. Representantes do Poder Público Municipal:
a) Fernanda Góes Barbosa Costa, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
b) Renata Shiraishi, pela Secretaria Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência e do Idoso;
c) Maria Elvira da Silva Alves, pela Secretaria Municipal de 
Educação;
d) Cláudia Helena Ferreira Conte, pela Secretaria Municipal 
de Educação;

II. Representantes da Sociedade Civil:
a) Gisele Rosana dos Santos;
b) Luna Sales Ferreira Barbosa;
c) Elvis Mateus Ferreira;
d) Maria Cleonice Costa Alves.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 28 de outubro de 2026.

Caraguatatuba, 28 de outubro de 2026

LEDA MARIA GOULART DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – 

COMAS
───────────────────────────────────
RESOLUÇÃO COMAS Nº 22 DE 28 DE OUTUBRO DE 

2026.

Dispõe sobre a composição da Comissão do Plano de Ação 
2027 do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS 
de Caraguatatuba – SP, para a Gestão 2026/2028

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – COMAS DE CARAGUATATUBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.275, 
de 28 de junho de 2006, alterada pela Lei Municipal nº 2.175, 
de 11 de julho de 2014; em Reunião Extraordinária realizada 
no dia 28 de outubro de 2026, registrada sob a Ata nº 303;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 2.609, de 13 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a nomeação da Nova Gestão 
COMAS 2026/2028;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 4, de 18 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS), nos 
termos do artigo 11, inciso XII, da Lei Municipal nº 1.275, de 
28 de junho de 2006;

CONSIDERANDO: a Resolução COMAS nº 18, de 16 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a composição da Mesa 
Diretora do COMAS para a Gestão 2026/2028;

CONSIDERANDO: a deliberação da Plenária, em Reunião 
Extraordinária realizada no dia 28 de outubro de 2026, que 
aprovou a composição da Comissão do Plano de Ação 2027;

RESOLVE:

Art. 1º Tornar pública a composição da Comissão do Plano 
de Ação 2027 do Conselho Municipal de Assistência Social – 
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COMAS de Caraguatatuba – SP, responsável pela elaboração 
do Plano de Ação 2027, para a Gestão 2026/2028, na seguinte 
forma:

I. Representantes do Poder Público Municipal:
a) Sônia Rodrigues de Souza Dias Cordeiro, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social;
b) Aline Monique Paz Ross, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
c) Zenólia Rodrigues Joaquim, pela Secretaria Municipal de 
Educação;

II. Representantes da Sociedade Civil:
a) Maria Cecília Arena Lopes Barto, representante dos 
aposentados;
b) Renata Cristiane de Souza, representante das associações 
civis;
c) Iara Freire da Costa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 28 de outubro de 2026.

Caraguatatuba, 28 de outubro de 2026

LEDA MARIA GOULART DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – 

COMAS
───────────────────────────────────
RESOLUÇÃO COMAS Nº 23 DE 28 DE OUTUBRO DE 

2026.

Dispõe sobre a composição da Comissão de Política e 
Legislação do Conselho Municipal de Assistência Social – 
COMAS de Caraguatatuba – SP, para a Gestão 2026/2028

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL – COMAS DE CARAGUATATUBA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.275, 
de 28 de junho de 2006, alterada pela Lei Municipal nº 2.175, 
de 11 de julho de 2014; em Reunião Extraordinária realizada 
no dia 28 de outubro de 2026, registrada sob a Ata nº 303;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 2.609, de 13 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a nomeação da Nova Gestão 
COMAS 2026/2028;

CONSIDERANDO: o Decreto Municipal nº 4, de 18 de 
janeiro de 2007, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS), nos 
termos do artigo 11, inciso XII, da Lei Municipal nº 1.275, de 
28 de junho de 2006;

CONSIDERANDO: a Resolução COMAS nº 18, de 16 de 
outubro de 2026, que dispõe sobre a composição da Mesa 
Diretora do COMAS para a Gestão 2026/2028;

CONSIDERANDO: a deliberação da Plenária, em Reunião 
Extraordinária realizada no dia 28 de outubro de 2026, que 
aprovou a composição da Comissão de Política e Legislação;

RESOLVE:

Art. 1º Tornar pública a composição da Comissão de Política 
e Legislação do Conselho Municipal de Assistência Social 
– COMAS de Caraguatatuba – SP, responsável pela revisão 
do Regimento Interno do COMAS, de 2007, e da Resolução 
COMAS nº 42/2011, que trata da inscrição de entidades, para 
a Gestão 2026/2028, na seguinte forma:

I. Representantes do Poder Público Municipal:
a) Gideão Pereira Santana, pela Secretaria Municipal de 
Assuntos Jurídicos;
b) Cíntia Yara Silva Barbosa, pela Secretaria Municipal de 

Assuntos Jurídicos;
c) Lívia Bachiega Yamamura, pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social;
d) Sônia Rodrigues de Souza Dias Cordeiro, pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social;
e) Selma Hecher, pela Secretaria Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência e do Idoso;

II. Representantes da Sociedade Civil:
a) Leda Maria Goulart de Oliveira;
b) Janaina Tavares;
c) Veridiana Aparecida Oliveira Moraes;
d) Sandra Regina de Sá;
e) Beatriz Moraes Ferreira.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos legais a partir de 28 de outubro de 2026.

Caraguatatuba, 28 de outubro de 2026

LEDA MARIA GOULART DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – 

COMAS
───────────────────────────────────
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DE 

CARAGUATATUBA - FUNDACC
───────────────────────────────────
EXTRATO DE CONTRATOS
Contratante: FUNDACC – Contratado: 53.405.102 
EVANDRO ELTON SILVA – Contrato nº. 217/2026 – P.A 
nº.: 410/2026 – Assinado: 11/09/2026 – Objeto: Prestação 
de serviços profissionais de execução de Projeto na área de 
Música: Técnica de Metais Graves, para as oficinas culturais 
2026 da FUNDACC. – Vig.: de 11 de setembro a 11 de 
dezembro de 2026 – Valor: R$ 5.700,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 67.090.799 LENA 
AUGUSTO SECCO DE FREITAS – Contrato nº. 218/2026 
– P.A nº.: 409/2026 – Assinado: 11/09/2026 – Objeto: 
Prestação de serviços profissionais de execução de Projeto na 
área de Dança: Movimento Oriental - Dança do Ventre, para 
as oficinas culturais 2026 da FUNDACC. – Vig.: de 11 de 
setembro a 11 de dezembro de 2026 – Valor: R$ 7.980,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: NOG. COM 
VARIEDADES LTDA – Contrato nº. 219/2026 – P.A nº.: 
529/2026 – Assinado: 13/10/2026 – Objeto: Aquisição de 
material circense para apoio à realização das oficinas culturais 
de circo e demais ações culturais promovidas pela Fundação 
Educacional e Cultural De Caraguatatuba. – Vig.: de 13 de 
outubro de 2026 a 13 de outubro de 2027 – Valor: R$ 18.649,95.
Contratante: FUNDACC – Contratado: R M DORNELLES 
COMERCIO E TECNOLOGIA – Contrato nº. 220/2026 – 
P.A nº.: 529/2026 – Assinado: 09/10/2026 – Objeto: Aquisição 
de material circense para apoio à realização das oficinas 
culturais de circo e demais ações culturais promovidas pela 
Fundação Educacional e Cultural De Caraguatatuba. – Vig.: 
de 09 de outubro de 2026 a 09 de outubro de 2027 – Valor: R$ 
3.900,41.
Contratante: FUNDACC – Contratado: WAGNER 
ALEXANDRE LOPES FERRAZ 25827940828 – Contrato 
nº. 221/2026 – P.A nº.: 529/2026 – Assinado: 19/10/2026 
– Objeto: Aquisição de material circense para apoio à 
realização das oficinas culturais de circo e demais ações 
culturais promovidas pela Fundação Educacional e Cultural 
De Caraguatatuba. – Vig.: de 19 de outubro de 2026 a 19 de 
outubro de 2027 – Valor: R$ 9.685,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: ACADEMIA DE 
BALLET PAULA FIRETTI LTDA – Contrato nº. 157/2026 
– P.A nº.: 139/2026 – RESCISÃO - Assinado: 13/10/2026 – 
Objeto: A presente Rescisão decorre da formalização por parte 
da CONTRATADA, de problemas relativos ao seu CNPJ, 
conforme informado entre as folhas 110 a 165 do processo nº. 
139/2026, solicitando a elaboração do Termo de rescisão e a 
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posterior confecção de um novo instrumento contratual em 
iguais condições.
Contratante: FUNDACC – Contratado: STUDIO DE 
DANCA E PILATES PAULA FIRETTI LTDA – Contrato 
nº. 222/2026 – P.A nº.: 139/2026 – Assinado: 13/10/2026 – 
Objeto: Prestação de serviços profissionais de execução de 
Projeto na área de Dança: Ballet Clássico Formação, para as 
oficinas culturais 2026 da FUNDACC. – Vig.: de 13 de outubro 
a 11 de dezembro de 2026 – Valor: R$ 20.976,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: GREEN CARD 
S/A REFEICOES COMERCIO E SERVIÇOS – Contrato 
nº. 223/2026 – P.A nº.: 382/2024 – Assinado: 21/10/2026 
– Objeto: Credenciamento de empresas especializadas 
na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de 
cartão eletrônico magnético ou de similar tecnologia, equipado 
com microprocessador com chip eletrônico de segurança (vale-
refeição) com a finalidade de ser utilizado pelos funcionários 
da FUNDACC. – Vig.: de 21 de outubro de 2026 a 21 de 
outubro de 2027 – Valor: R$ 300.960,00.

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATOS E 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Contratante: FUNDACC – Contratado: 43.417.036 
MAYARA SANCHES DIAS – Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 
160/26 – P.A nº.: 142/2026 – Assinado: 10/09/2026 – Objeto: 
Acréscimo do número de horas/mês no contrato de Prestação 
de Serviços Profissionais de Projeto de Oficinas Culturais 
na área de Dança, intitulado “Corpo em Cena”, conforme 
solicitações e justificativas constantes do PA nº 142/2026 – 
FUNDACC, e de acordo com o disposto na Cláusula Décima 
Quinta do Contrato nº. 160/2026. - Vig.: de 10 de setembro a 
11 de dezembro de 2026. – Valor: R$ 15.010,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 28.994.679 LIA 
MARTINS DE FREITAS – Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 
120/26 – P.A nº.: 88/2026 – Assinado: 24/09/2026 – Objeto: 
Acréscimo do número de horas/mês no contrato de Prestação 
de Serviços Profissionais de Projeto de Oficinas Culturais na 
área de Dança, intitulado “Fundamentos da dança clássica – 
Mover Consciente”, conforme solicitações e justificativas 
constantes do PA nº 88/2026 – FUNDACC, e de acordo com o 
disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 120/2026. 
- Vig.: de 24 de setembro a 11 de dezembro de 2026. – Valor: 
R$ 4.712,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: LUCIANA 
MAGALHAES TRINTINALIA MURATA 27503920807 
– Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 121/26 – P.A nº.: 87/2026 
– Assinado: 24/09/2026 – Objeto: Acréscimo do número de 
horas/mês no contrato de Prestação de Serviços Profissionais 
de Projeto de Oficinas Culturais na área de Dança, intitulado 
“A Dança transformando vidas”, conforme solicitações e 
justificativas constantes do PA nº 87/2026 – FUNDACC, e de 
acordo com o disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato 
nº. 120/2026. - Vig.: de 24 de setembro a 11 de dezembro de 
2026. – Valor: R$ 7.486,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: PERSPECTIVA 
ENERGIA E PRODUÇÕES LTDA – Aditamento Nº. 1 - 
Contrato nº. 125/26 – P.A nº.: 118/2026 – Assinado: 24/09/2026 
– Objeto: Acréscimo do número de horas/mês no contrato de 
Prestação de Serviços Profissionais de Projeto de Oficinas 
Culturais na área de Dança, intitulado “Hula para Todos: 
Hulali”, conforme solicitações e justificativas constantes do 
PA nº 118/2026 – FUNDACC, e de acordo com o disposto 
na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 125/2026. - Vig.: 
de 24 de setembro a 11 de dezembro de 2026. – Valor: R$ 
2.584,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: CRISLAINE 
COSTA WAGMACKER RODRIGUES 40580965864 – 
Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 162/26 – P.A nº.: 144/2026 
– Assinado: 24/09/2026 – Objeto: Acréscimo do número de 
horas/mês no contrato de Prestação de Serviços Profissionais 
de Projeto de Oficinas Culturais na área de Dança, intitulado “O 
Pulsar do Ritmo: Oficina de Ritmos”, conforme solicitações e 

justificativas constantes do PA nº 144/2026 – FUNDACC, e de 
acordo com o disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato 
nº. 162/2026. - Vig.: de 24 de setembro a 11 de dezembro de 
2026. – Valor: R$ 3.230,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 49.355.434 
LUCIANA CRISTINA SANTOS DIAS DA SILVA – 
Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 159/26 – P.A nº.: 141/2026 
– Assinado: 24/09/2026 – Objeto: Acréscimo do número de 
horas/mês no contrato de Prestação de Serviços Profissionais 
de Projeto de Oficinas Culturais na área de Dança, intitulado 
“Sapateia Caraguá”, conforme solicitações e justificativas 
constantes do PA nº 141/2026 – FUNDACC, e de acordo 
com o disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 
159/2026. - Vig.: de 24 de setembro a 11 de dezembro de 2026. 
– Valor: R$ 3.230,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: OZIEL 
AUGUSTO DA SILVA TELECOMUNICACAO – 
Aditamento Nº. 2 - Contrato nº. 260/2024 – P.A nº.: 61/2024 
– Assinado: 22/09/2026 – Objeto: prorrogação do prazo de 
vigência e o reajuste contratual, atendendo todas as normas e 
legislação trabalhista e previdenciária vigentes, que atendam 
às especificações estabelecidas no Termo de Referência. - 
Vig.: de 25 de setembro de 2027. – Valor: R$ 34.592,88.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 54.266.386 
CARLOS ALBERTO DOS SANTOS – Aditamento Nº. 
1 - Contrato nº. 173/26 – P.A nº.: 155/2026 – Assinado: 
05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de horas/mês no 
contrato de Prestação de Serviços Profissionais de Projeto de 
Oficinas Culturais na área de Teatro, intitulado “Aprendendo 
a lidar com as emoções”, conforme solicitações e justificativas 
constantes do PA nº 155/2026 – FUNDACC, e de acordo 
com o disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 
173/2026. - Vig.: de 05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. 
– Valor: R$ 6.650,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: ROSA MARIA 
RITA BRUGNEROTI 64599043834 – Aditamento Nº. 
1 - Contrato nº. 171/26 – P.A nº.: 152/2026 – Assinado: 
05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de horas/mês 
no contrato de Prestação de Serviços Profissionais de Projeto 
de Oficinas Culturais na área de Teatro, intitulado “Teatro 
Libertador”, conforme solicitações e justificativas constantes 
do PA nº 152/2026 – FUNDACC, e de acordo com o disposto 
na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 171/2026. - Vig.: 
de 05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. – Valor: R$ 
3.800,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 63.574.211 
SABRINA DE SOUZA TOLENTINO – Aditamento Nº. 
1 - Contrato nº. 170/26 – P.A nº.: 151/2026 – Assinado: 
05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de horas/mês no 
contrato de Prestação de Serviços Profissionais de Projeto de 
Oficinas Culturais na área de Teatro, intitulado “Brasilidades”, 
conforme solicitações e justificativas constantes do PA nº 
151/2026 – FUNDACC, e de acordo com o disposto na 
Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 170/2026. - Vig.: de 
05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. – Valor: R$ 7.372,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 19.587.043 
ALEXANDRA LETICIA DUTRA ZEVALLOS – 
Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 172/26 – P.A nº.: 154/2026 
– Assinado: 05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de 
horas/mês no contrato de Prestação de Serviços Profissionais 
de Projeto de Oficinas Culturais na área de Teatro, intitulado 
“Atuando com o Corpo”, conforme solicitações e justificativas 
constantes do PA nº 154/2026 – FUNDACC, e de acordo 
com o disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 
172/2026. - Vig.: de 05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. 
– Valor: R$ 2.926,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 59.182.281 
JULIANO DE ARAUJO FERREIRA – Aditamento Nº. 
1 - Contrato nº. 154/26 – P.A nº.: 149/2026 – Assinado: 
05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de horas/mês no 
contrato de Prestação de Serviços Profissionais de Projeto de 
Oficinas Culturais na área de Artes Plásticas, intitulado “Arte 
na Tela”, conforme solicitações e justificativas constantes do 
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PA nº 149/2026 – FUNDACC, e de acordo com o disposto na 
Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 154/2026. - Vig.: de 
05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. – Valor: R$ 3.610,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 24.037.499 
LUANA REGINA DOS SANTOS DIAS – Aditamento 
Nº. 1 - Contrato nº. 161/26 – P.A nº.: 143/2026 – Assinado: 
05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de horas/mês no 
contrato de Prestação de Serviços Profissionais de Projeto de 
Oficinas Culturais na área de Dança, intitulado “Dançarte / 
Passos de Elegãncia”, conforme solicitações e justificativas 
constantes do PA nº 143/2026 – FUNDACC, e de acordo 
com o disposto na Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 
161/2026. - Vig.: de 05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. 
– Valor: R$ 9.006,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: EDER 
CARVALHO MARTINS 02635915814 – Aditamento 
Nº. 1 - Contrato nº. 152/26 – P.A nº.: 147/2026 – Assinado: 
05/10/2026 – Objeto: Acréscimo do número de horas/mês no 
contrato de Prestação de Serviços Profissionais de Projeto de 
Oficinas Culturais na área de Artesanato, intitulado “Bordado 
Francês”, conforme solicitações e justificativas constantes do 
PA nº 147/2026 – FUNDACC, e de acordo com o disposto na 
Cláusula Décima Quinta do Contrato nº. 152/2026. - Vig.: de 
05 de outubro a 11 de dezembro de 2026. – Valor: R$ 4.408,00.
Contratante: FUNDACC – Contratado: 32.468.496 
LEODETE ALEIXO – Aditamento Nº. 1 - Contrato nº. 
98/26 – P.A nº.: 76/2026 – Assinado: 05/10/2026 – Objeto: 
Acréscimo do número de horas/mês no contrato de Prestação 
de Serviços Profissionais de Projeto de Oficinas Culturais na 
área de Artesanato, intitulado “Sonho de boneca”, conforme 
solicitações e justificativas constantes do PA nº 76/2026 – 
FUNDACC, e de acordo com o disposto na Cláusula Décima 
Quinta do Contrato nº. 98/2026. - Vig.: de 05 de outubro a 11 
de dezembro de 2026. – Valor: R$ 2.432,00.
Contratante: FUNDACC – Compromissária: J 
APARECIDA MARIANO AGENCIAMENTO LTDA 
– Aditamento Nº. 1 -ATA de registro de preços nº. 17/2025 
– Assinado: 20/10/2026 – Objeto: Prorrogação do prazo de 
vigência da ata de registro de preços nº. 17/2025 bem como a 
renovação integral dos quantitativos originalmente registrados 
para os itens abrangidos pelo presente Termo Aditivo. - Vig.: 
20 de outubro de 2027.

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA
PARTÍCIPES: MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA/
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FUNDACC. 
Objeto: Cooperação institucional entre a SEDUC e a 
FUNDACC para execução de ações culturais e educacionais 
em dois eixos de atuação: As Oficinas Culturais nas Escolas 
de Ensino Integral e o Projeto Quartas Literárias da Kaká. O 
Acordo de Cooperação Técnica não envolve repasse financeiro 
entre os partícipes. Vigência: 22 de setembro a 31 de dezembro 
de 2026. Obs: a vigência poderá ser prorrogada mediante 
interesse dos partícipes e formalização de termo aditivo.
───────────────────────────────────

CONCURSOS PÚBLICOS  
E PROCESSOS SELETIVOS

───────────────────────────────────
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EDITAL Nº 01/2026
PROCESSO SELETIVO PARA DESIGNAÇÃO DE 

FUNÇÕES GRATIFICADAS
RETIFICAÇÃO Nº 06

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA 
BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP, e através do 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL NOSSO RUMO, torna pública a Retificação nº 06, do 
Edital de Abertura nº 01/2026, com a nnalidade de adequar o 
cronograma do certame em razão da antecipação dos trabalhos 
relativos à realização das €ntrevistas, medida que visa conferir 

maior celeridade ao andamento do Processo Seletivo Para 
Designação de Funções Gratificadas e otimizar a execução 
das etapas subsequentes, em observância aos princípios da 
eficiência, da razoabilidade e do interesse público, mantidas 
as demais disposições do Edital que não tenham sido 
expressamente alteradas por esta retificação, conforme segue:

1. DAS ALTERAÇÕES
1.1. No ANEXO III CRONOGRAMA, LEIA-SE COMO 
CONSTA E NÃO COMO CONSTOU, para as datas/atividades 
referenciadas:

ANEXO III - CRONOGRAMA
ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas 
a alterações, sendo de inteira responsabilidade do candidato 
acompanhar os eventos, nos meios informados no presente 
Edital.

INÍCIO HORÁRIO 
DE INÍCIO TÉRMINO

HORÁRIO 
DE 

TÉRMINO
ATIVIDADES

20/10/2026 14:00 28/10/2026 18:00
Aplicação da Entrevista 
(Podendo ter alterações 
conforme o decorrer das 
entrevistas).

29/10/2026 10:00 30/10/2026 23:59 Prazo Recursal contra 
aplicação da Entrevista.

03/11/2026
Divulgação das respostas 
aos recursos interpostos 
contra a aplicação da 
Entrevista.

09/11/2026 15:00 Divulgação do Resultado 
Provisório da Entrevista.

10/11/2026 10:00 11/11/2026 23:59
Prazo Recursal contra o 
Resultado Provisório da 
Entrevista.

18/11/2026 15:00
Divulgação das respostas 
aos recursos interpostos 
contra o resultado 
provisório da Entrevista.

18/11/2026 15:00
Publicação do Edital 
Resultado Final da 
Entrevista.

18/11/2026 15:00
Divulgação da 
Convocação para 
Indicação da Unidade 
Escolar.

24/11/2026 15:00

Reunião do Conselho de 
Escola para votação e 
homologação, por voto 
direto, dos candidatos às 
funções 301 Diretor de 
Escola (Educação Infantil) 
e 302 Diretor de Escola 
(Ensino Fundamental).

25/11/2026

Designação dos candidatos 
homologados às funções 
301 Diretor de Escola 
(Educação Infantil) e 302 
Diretor de Escola (Ensino 
Fundamental).

25/11/2026 26/11/2026

Período de análise dos 
Planos de Trabalho e 
Currículos dos candidatos 
às funções 303 Vice-Diretor 
de Escola e 304 Professor 
Coordenador Pedagógico, 
pelos Diretores de Escola 
designados no presente 
certame, com início após a 
efetivação dos respectivos 
atos de designação.

27/11/2026

Votação e homologação, 
por voto direto do 
Conselho de Escola, 
e homologação pelo 
Secretário Municipal de 
Educação, dos candidatos 
às funções 303 Vice-
Diretor de Escola  e  304  
Professor  Coordenador  
Pedagógico, indicados 
pelos respectivos 
Diretores.

30/11/2026 Homologação do Processo 
Seletivo.

01/12/2026 03/12/2026
Publicação da Portaria 
de Designação de todos 
os candidatos a função.
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1.2. As datas relativas à análise, homologação e designação 
previstas neste Anexo ficam condicionadas à efetivação dos 
atos que lhes antecedem e serão ajustadas, mediante publicação 
nos meios do item 14.2 do Edital, nas hipóteses de reprovação 
de candidato pelo Conselho de Escola (itens 12.1.8, 12.2.6 e 
12.2.7), observados os prazos de recurso previstos no Edital.

2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
2.1. Permanecem inalterados os demais itens e disposições do 
Edital de Abertura do Processo Seletivo para Designação de 
Funções Gratificadas Edital nº 01/2026.
2.2. A presente Retificação será publicada nos sítios eletrônicos 
do Instituto Nosso Rumo (www.nossorumo.org.br) e do Portal 
da Educação de Carag.uatatuba, na forma do item 14.2 do 
Edital.
E, para que ninguém alegue desconhecimento, é publicada a 
presente Retificação nº 06.

Caraguatatuba/SP, 28 de outubro de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA 

MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE CARAGUATATUBA 
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO

───────────────────────────────────
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO SELETIVO PARA DESIGNAÇÃO DE 
FUNÇÕES GRATIFICADAS

EDITAL Nº 01/2026
(Contendo as Retificações NOS 01, 02, 03, 04,05 e 06)

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA – ESTADO 
DE SÃO PAULO, por intermédio da sua SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e faz saber que 
realizará, através do INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, em 
datas e horários a serem oportunamente divulgados, Processo 
Seletivo para Designação de Funções Gratificadas de Diretor 
de Escola, Vice Diretor de Escola e Professor Coordenador 
Pedagógico das unidades escolares da Rede Municipal de 
Ensino de Caraguatatuba, observados os critérios técnicos de 
mérito e desempenho e os princípios de gestão democrática, 
na forma prevista no  artigo 3º, inciso VIII, e no artigo 14 
da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; na Lei 
Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, especialmente 
as condicionalidades para recebimento da complementação 
VAAR do FUNDEB; na Lei Federal nº 14.644, de 2 de 
agosto de 2023, que alterou a Lei nº 9.394/1996 para prever a 
instituição de Conselhos Escolares e de Fóruns dos Conselhos 
Escolares; na Lei Municipal nº 2.065, de 18 de janeiro de 2013, 
com redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 131, 
de 28 de agosto de 2024, que prevê a designação do Diretor 
de Escola, Vice Diretor de Escola e Professor Coordenador 
Pedagógico mediante critérios fixados em decreto; na Lei 
Federal nº 15.388/2026, que dispõe sobre Plano Nacional 
de Educação (PNE) que trata da Gestão Democrática da 
Educação; na necessidade de regulamentar, com objetividade, 
transparência e segurança jurídica, o processo de escolha das 
funções gratificadas da gestão escolar, na forma dos artigos 
21, 22, 23 e 117, da Lei Municipal nº 2.065/2013; no Processo 
Administrativo nº 19.628/2026, e no Decreto Municipal 
nº 2.540, de 22 de junho de 2026, mediante as condições 
estabelecidas neste edital. 
O Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas 
de Diretor de Escola, Vice Diretor de Escola e Professor 
Coordenador Pedagógico das unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino de Caraguatatuba, conforme disposto 
na Tabela I, do Edital, será regido pelas disposições contidas 
nas Instruções Especiais, que fazem parte integrante deste 
Edital, sob a Supervisão da Comissão de Acompanhamento, 

instituída pela Portaria nº 02/2026.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

1. DO PROCESSO SELETIVO PARA DESIGNAÇÃO DE 
FUNÇÕES GRATIFICADAS  
1.1. O presente Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas destina-se à Designação de Funções Gratificadas 
de Diretor de Escola, Vice Diretor de Escola e Professor 
Coordenador Pedagógico das unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino de Caraguatatuba abrangidos pela Lei 
Complementar Municipal nº 131, de 28 de agosto de 2024 e 
em conformidade com o Decreto Municipal 2.540, de 22 de 
junho de 2026, conforme disposto na Tabela I, deste Capítulo. 
1.2. Poderão participar do processo de escolha os docentes 
que atendam aos requisitos previstos na Lei Municipal nº 
2.065, de 18 de janeiro de 2013, com redação dada pela Lei 
Complementar Municipal nº 131, de 28 de agosto de 2024, e 
no Decreto Municipal 2.540, de 22 de junho de 2026. 
1.3. Os salários para as funções são os vigentes, de acordo com 
o estabelecido na Lei Municipal nº 2.065/2013.
1.4. O código da função, a função, o número total de vagas, a 
carga horária semanal, os requisitos mínimos exigidos, a cidade 
de aplicação da prova, o período de aplicação das provas são os 
estabelecidos na Tabela I, abaixo:

TABELA I

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO

Cód. da 
Função Função

Total 
de 

vagas 

Carga 
Horária 
Semanal

Requisitos Mínimos Exigidos
(**)

Cidade de 
Aplicação da 

Prova

Período de 
Aplicação

(*)

301
DIRETOR 

DE ESCOLA 
(EDUCAÇÃO 
INFANTIL)

28

40h 
semanais

I – ser professor efetivo, com:
a) formação superior em 

Pedagogia; ou
b) formação superior em 

curso de licenciatura plena ou 
equivalente na área da educação, 

com pós-graduação lato sensu 
em administração escolar, 

coordenação ou assessoramento 
pedagógico;

II – ter exercido previamente 
a docência na rede pública ou 
privada de ensino, básica ou 

superior, por, no mínimo, 2 (dois) 
anos consecutivos, desde que

aprovado no estágio probatório, e 
na ausência de docentes efetivos, 

aplicar-se-á o parágrafo único, 
do artigo 20, da Lei Municipal n. 

2.065/2023.
III – não estar no gozo das 

licenças impeditivas previstas no 
Estatuto do Servidor Municipal, 
salvo as legalmente permitidas 

no edital;
IV – não estar readaptado;

V – não ter sido condenado, 
em processo administrativo 

disciplinar transitado em julgado, 
à pena de demissão;

VI – não possuir condenação 
criminal incompatível com o 

exercício da função;
VII – declarar disponibilidade 

para o exercício da função 
com jornada compatível com a 

exigência legal.

Caraguatatuba/
SP X

302
DIRETOR DE 

ESCOLA (ENSINO 
FUNDAMENTAL)

33

303 VICE DIRETOR DE 
ESCOLA 50

304
PROFESSOR 

COORDENADOR 
PEDAGÓGICO

68

Obs: 1) (*) A letra “X” disposta na coluna “Período de 
Aplicação”, indica que as provas serão aplicadas no mesmo 
período, a ser definido em época oportuna, quando da 
divulgação do Edital de Convocação para as Provas.
2) (**) A comprovação dos requisitos dos incisos III, IV e 
V poderá ser realizada pela Divisão de Recursos Humanos 
da Secretaria Municipal de Administração. Os requisitos dos 
incisos VI e VII serão declarados pelo próprio candidato, sob 
sua responsabilidade.

1.5. No ato da inscrição, o candidato deverá indicar a sua opção 
de escolha, conforme Tabela I, acima, devendo o candidato, 
no caso de ter 2 matrículas, optar por apenas uma matrícula 
considerando o tempo de serviço e função gratificada da 
referida matrícula inscrita. 
1.5.1 No caso de mais de uma inscrição o candidato será 
desclassificado.
1.6. O não atendimento aos requisitos, constantes neste Edital, 
importará inabilitação do candidato. 
1.7. Encerradas as inscrições, será publicada lista contendo 
os candidatos aptos e inaptos, com indicação do motivo da 
inabilitação, quando houver.
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1.8. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas 
observando-se o horário oficial de Brasília/DF.
1.9. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709/18), o candidato, ao realizar a sua 
inscrição, estará dando ciência, consentindo e autorizando, 
quando for o caso, o uso de alguns de seus dados cadastrais 
informados na inscrição em conformidade com o que segue:
1.9.1. Na divulgação das Listagens dos Resultados – Número 
de Inscrição, Nome do Candidato e Data de Nascimento;
1.9.2. No envio de informativos, notícias de Concursos Públicos 
e/ou Processos Seletivos abertos, e outros comunicados a título 
gratuito nos veículos oficiais de divulgação;
1.9.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico 
ou físico, estabelecido em um ou vários locais, destinando-se 
tais dados exclusivamente ao uso no Processo Seletivo para 
Designação de Funções Gratificadas, podendo promover 
a/s troca/s deles com a PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA - 
ESTADO DE SÃO PAULO, com a finalidade prevista em 
Edital.
1.9.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de 
conhecimento, inclusão social e amparo legal, viabilização de 
ações e projetos. 

2.  DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS E DAS 
CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o Edital de 
Abertura de Inscrições em sua íntegra e cumprir todas as 
determinações nele contidas, bem como deverá preencher as 
condições especificadas a seguir:
2.1.1. São requisitos mínimos para inscrição no processo de 
escolha: 
I – ser professor efetivo, com: 
a) formação superior em Pedagogia; ou 
b) formação superior em curso de licenciatura plena ou 
equivalente na área da educação, com pós-graduação lato sensu 
em administração escolar, coordenação ou assessoramento 
pedagógico; 
II – ter exercido previamente a docência na rede pública ou 
privada de ensino, básica ou superior, por, no mínimo, 2 (dois) 
anos consecutivos, desde que aprovado no estágio probatório, 
e na ausência de docentes efetivos, aplicar-se-á o parágrafo 
único, do artigo 20, da Lei Municipal n. 2.065/2023. 
III – não estar no gozo das licenças impeditivas previstas no 
Estatuto do Servidor Municipal, salvo as legalmente permitidas 
no edital; 
IV – não estar readaptado; 
V – não ter sido condenado, em processo administrativo 
disciplinar transitado em julgado, à pena de demissão; 
VI – não possuir condenação criminal incompatível com o 
exercício da função; 
VII – declarar disponibilidade para o exercício da função com 
jornada compatível com a exigência legal. 

3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições serão realizadas, via Internet, no endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br, de acordo com período 
mencionado no Anexo III deste Edital, conforme o horário 
oficial de Brasília/DF.
3.2. Para realizar a inscrição, o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br e selecionar o certame desejado no 
campo “Certames em andamento’’, o(a) interessado(a) deverá 
selecionar a opção “Inscreva-se”, na qual será solicitado o 
número do CPF.
3.2.1. Após os procedimentos descritos no item 3.2., caso o(a) 
interessado(a) ainda não esteja cadastrado no site, será aberta 
uma tela chamada “Inscrição - Validação de CPF”, na qual 
o(a) interessado(a) deverá fornecer as informações solicitadas, 
corretas e completas, responsabilizando-se pela veracidade 
destas.
3.2.2. Ao(a) candidato(a) que possuir cadastro no site, após 
digitar o número do CPF, será solicitada a senha de acesso 
ao site. Quando a tela de inscrição for aberta, todos os dados 

pessoais devem ser conferidos e, caso seja necessário, devem 
ser realizadas as devidas alterações.
3.2.2.1. Devem ser informados os dados necessários para o 
e-Social no ato da inscrição, como: CPF, RG e PIS/PASEP.
3.2.3. Na sequência do preenchimento dos dados pessoais, 
devem ser preenchidos os campos referentes à inscrição.
3.3. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas 
da lei, as informações prestadas no preenchimento do Banco de 
Dados e na ficha de inscrição on-line, ainda que realizada com o 
auxílio de terceiros, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/
SP e ao INSTITUTO NOSSO RUMO o direito de excluir 
do Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas  
aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como 
aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato 
seja constatado posteriormente.
3.4. A confirmação da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição.
3.4.1. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
CARAGUATATUBA/SP não se responsabilizam por 
solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de 
dados.
3.5. O candidato deverá efetuar uma única inscrição para o 
Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas.
3.6. Na data mencionada no Anexo III deste Edital, o candidato 
deverá conferir no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br 
se a inscrição foi deferida, ou seja, se os dados da inscrição 
efetuada via Internet, foram recebidos, se os dados cadastrais 
estão corretos (nome, documento, data de nascimento, telefone, 
endereço etc.).
3.6.1. Para conferir se a inscrição foi deferida, o candidato 
deverá acessar o site www.nossorumo.org.br e clicar em 
“Minha Área”, no canto superior direito do site. Na sequência, 
deve-se digitar o CPF e a senha de acesso à área do candidato 
e clicar em “Entrar”. Na aba “Inscrições realizadas”, clica-se 
no link do certame desejado. Ao abrir a tela de informações 
Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas, 
deve-se selecionar a opção “Inscrição” e clicar em seu número 
de inscrição para verificar o status da inscrição.
3.7. Caso a inscrição do candidato esteja indeferida ou com 
dados cadastrais incorretos, este poderá interpor recurso no 
período mencionado no Anexo III deste Edital, nos termos 
do Capítulo 11. DOS RECURSOS, com documentação que 
comprove a correção/recurso.
3.7.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da 
inscrição, conforme disposto no item 3.7.2, o candidato deverá 
acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Minha 
Área” e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, 
na aba “Inscrições realizadas”, deverá selecionar o certame 
desejado e, em seguida, clicar no link “Recursos”, quando 
então deverá seguir as instruções do site.
3.7.3. Dúvidas em relação ao processo de inscrição poderão 
ser direcionadas pelo link “Dúvidas frequentes/Contatos” na 
página do Instituto Nosso Rumo, ou pelo telefone (11) 3964-
4946, em dias úteis, no horário das 09h00 às 16h00.
3.7.4. Será de responsabilidade do candidato o registro de seus 
dados cadastrais (nome e documento) para reconhecimento 
no dia de realização das provas, não cabendo ao Instituto 
Nosso Rumo qualquer responsabilidade referente aos dados 
registrados pelo candidato, que impossibilite sua identificação 
no dia da prova e, consequentemente, a realização da mesma.
3.8. O candidato que necessitar de condições especiais para 
realização das provas deverá, no ato da inscrição, solicitar a 
condição na ficha de inscrição. Para todas as condições, exceto 
amamentação, o candidato deverá enviar por meio eletrônico, 
durante o período de inscrição, Laudo Médico com validade 
de 12 meses contados do primeiro dia da inscrição.
3.8.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos 
aos laudos somente estará disponível durante o período de 
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inscrição.
3.8.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo 
de envio, o candidato NÃO poderá alterar ou substituir os 
documentos enviados.
3.8.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com 
resolução legível.
3.8.4. O candidato que não encaminhar o laudo durante o 
período de inscrição, não terá a prova especial e as condições 
especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado.
3.8.5. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.
3.8.6. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante 
a realização das provas deverá levar um acompanhante, que 
também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e ficará 
em sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela 
guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar 
acompanhante não realizará as provas.
3.8.7. A candidata lactante deverá encaminhar via site no botão 
“envio de laudos” Certidão de Nascimento da Criança. A mãe 
poderá proceder com a amamentação a cada intervalo de 2 
(duas) horas por até 30 (trinta) minutos, por filho de até 6 (seis) 
meses.
3.8.7.1. Durante a amamentação a candidata será acompanhada 
por um fiscal.
3.8.7.2. O tempo despendido na amamentação será compensado 
durante a realização da prova, em igual período.
3.8.7.3. Caso a candidata ultrapasse o tempo estipulado de 
30 (trinta) minutos será compensado somente o tempo de 30 
(trinta) minutos.
3.8.7.4. Caso a criança seja maior que 6 (seis) meses de idade 
a mãe poderá amamentar, porém o tempo despendido para 
amamentação NÃO será compensado.
3.8.7.5. A candidata que amamentar em espaços curtos e não a 
cada 2 (duas) horas, não terá o tempo compensado.
3.8.7.6. A criança deverá permanecer em local designado, 
acompanhada de familiar ou terceiro, adulto responsável, 
indicado pela candidata.
3.8.7.7. Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.
3.8.7.8. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente 
a candidata lactante, a criança e um(a) fiscal, sendo vedada a 
permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham 
grau de parentesco ou de amizade com a candidata.
3.8.7.9. Não serão fornecidos utensílios para utilização durante 
a amamentação ou para uso da criança.
3.8.8. O candidato que solicitar condição especial para a 
realização das provas deverá, durante o período mencionado 
no Anexo III deste Edital, acessar o site www.nossorumo.
org.br para verificar o resultado da solicitação pleiteada.
3.8.8.1. Para acessar as informações, conforme disposto no 
item 3.8.8., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.
org.br, clicar na aba “Minha Área”, e digitar seu CPF e sua 
senha de acesso. Em seguida, na aba “Inscrições realizadas”, 
selecionará o certame desejado e, na sequência, clicará no link 
“Envio de Laudos Médicos para Condição Especial”, quando 
então deverá seguir as instruções do site.
3.8.9. O candidato que desejar interpor recurso contra o 
indeferimento da solicitação de condição especial deverá 
acessar o link próprio da página do Processo Seletivo para 
interposição de recursos, no endereço eletrônico www.
nossorumo.org.br, no período mencionado no Anexo III deste 
Edital, e seguir as instruções ali contidas.
3.8.9.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento 
da solicitação de condição especial, conforme disposto no item 
3.8.9., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.
br, clicar na aba “Minha Área”, e digitar seu CPF e sua senha 
de acesso. Em seguida, na aba “Inscrições realizadas”, deverá 
selecionar o certame desejado e, na sequência, clicar no link 
“Recursos”, quando então deverá seguir as instruções do site.
3.9. De acordo com o Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril 
de 2016, fica assegurada a possibilidade de inclusão do uso do 
nome social para tratamento a travestis e transexuais durante 

o Processo Seletivo, nos termos dos subitens 3.9.1. e 3.9.2., 
deste capítulo.
3.9.1. Entende-se por nome social a designação pela qual 
a pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente 
reconhecida. 
3.9.2. Para inclusão do nome social referente ao certame, o 
candidato deve indicar na ficha de inscrição, durante o período 
de inscrições, por meio do link de inscrição do Processo 
Seletivo, a solicitação de inclusão do nome social indicando, o 
nome civil e o nome social.
3.9.3. Quando das publicações oficiais e nas listas de 
publicações será considerado o Nome Civil.
3.9.4. As solicitações de Requerimento de Inclusão de Nome 
Social, solicitadas após a data de encerramento das inscrições 
ou que não se refiram especificamente ao nome social, serão 
indeferidas e não serão atendidas, seja qual for o motivo 
alegado.
3.10. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado 
no Tribunal do Juri no período entre a data de publicação da 
Lei Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, 
poderá solicitar, no ato da inscrição, esta opção para critério 
de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente certidão 
comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado. 
3.10.1.  O documento previsto no item 3.10. deverá ser 
encaminhado, durante o período das inscrições em link 
específico na área do candidato, mediante acesso com CPF e 
senha.
3.10.2.  Os candidatos que não atenderem aos dispositivos 
mencionados no item 3.10. e subitem 3.10.1., não serão 
considerados como Jurados para critério de desempate. 
3.11. A apresentação dos documentos e das condições exigidas 
para participação no referido Processo Seletivo será feita 
por ocasião da convocação para admissão, sendo que a não 
apresentação implicará a anulação de todos os atos praticados 
pelo candidato.
3.12. A inscrição do candidato implicará o completo 
conhecimento e a tácita aceitação das normas legais pertinentes 
e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as 
condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar 
desconhecimento.

4. DAS ETAPAS/AVALIAÇÕES
4.1. O Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas de Diretor de Escola, Vice Diretor de Escola 
e Professor Coordenador das unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino de Caraguatatuba constará das seguintes 
etapas: 

TABELA DE ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 
PARA DESIGNAÇÃO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS  

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO

Cód. da Função - 
Função

Período 
de 

Aplicação
Tipo de 
Prova Conteúdo/Disciplinas Nº de 

Itens
Total 

de 
Itens

Instituição Responsável 
da Realização e Avaliação 

de Cada Fase

301 - DIRETOR 
DE ESCOLA 
(EDUCAÇÃO 
INFANTIL)

X Objetiva

Conhecimentos sobre a 
legislação educacional e 

as normativas aplicáveis à 
educação básica; 

08

40 INSTITUTO NOSSO 
RUMO

Conhecimentos sobre a 
educação para as relações 
étnico-raciais, incluindo a 

história e cultura afro-
brasileira, africana e dos 

povos indígenas;

06

Conhecimentos sobre 
a organização e o 

funcionamento da rede 
municipal de ensino;

08

302 - DIRETOR 
DE ESCOLA 

(ENSINO 
FUNDAMENTAL)

Conhecimentos sobre 
o processo de ensino e 

aprendizagem, incluindo 
fundamentos pedagógicos, 

currículo, práticas de 
ensino, alfabetização e 
acompanhamento das 

aprendizagens por meio de 
indicadores educacionais;

08

Conhecimentos sobre 
políticas educacionais 
voltadas à equidade, 

incluindo educação integral 
em tempo integral e 

inclusão escolar;

06

Conhecimentos sobre o 
papel do Diretor de Escola 

como líder pedagógico, 
com foco na garantia do 

direito à aprendizagem com 
monitoramento contínuo.

04
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Avaliação 
de Títulos 
e Tempo 

de Serviço 
na função 
gratificada 
pretendida

Conforme Capítulo 7 deste Edital.
SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

Plano de 
Gestão e
Currículo

Conforme Capítulo 8 deste Edital.
SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

Entrevista Conforme Capítulo 9 deste Edital.
SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA
Homologação 
pelo Conselho 

de Escola
Conforme Capítulo 12 deste Edital.

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

Designação Conforme Capítulo 13 deste Edital.
SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO

Cód. da Função - 
Função

Período 
de 

Aplicação
Tipo de Prova Conteúdo/

Disciplinas
Nº de 
Itens

Total 
de 

Itens

Instituição 
Responsável da 

Realização e 
Avaliação de Cada 

Fase

303 – VICE - 
DIRETOR 

X Objetiva

Conhecimentos 
sobre a legislação 
educacional e as 

normativas aplicáveis 
à educação básica; 

08

40 INSTITUTO 
NOSSO RUMO

Conhecimentos sobre 
a educação para 

as relações étnico-
raciais, incluindo a 

história e cultura afro-
brasileira, africana e 
dos povos indígenas;

06

304 - PROFESSOR 
COORDENADOR

PEDAGÓGICO

Conhecimentos sobre 
a organização e o 
funcionamento da 
rede municipal de 

ensino; 

08

Conhecimentos sobre 
o processo de ensino 

e aprendizagem, 
incluindo 

fundamentos 
pedagógicos, 

currículo, práticas de 
ensino, alfabetização 
e acompanhamento 

das aprendizagens por 
meio de indicadores 

educacionais; 

08

Conhecimentos sobre 
políticas educacionais 
voltadas à equidade, 
incluindo educação 
integral em tempo 
integral e inclusão 

escolar;

06

Conhecimentos sobre 
o papel do Diretor 

de Escola como líder 
pedagógico, com foco 
na garantia do direito 

à aprendizagem 
com monitoramento 

contínuo.

04

Avaliação 
de Títulos 
e Tempo 

de Serviço 
na função 
gratificada 
pretendida

Conforme Capítulo 7 deste Edital.
SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

Plano de 
Trabalho e 
Currículo

Conforme Capítulo 8 deste Edital.
SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

Homologação 
pelo Conselho 

de Escola
Conforme Capítulo 12 deste Edital.

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE 

CARAGUATATUBA

4.2. As Provas Objetivas de caráter classificatório e eliminatório 
constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com cinco 
alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão 
sobre os programas contidos no Anexo II deste Edital e 
buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o 
desempenho da função e serão avaliadas conforme Capítulo 
6, deste Edital.
4.3. As Provas Objetivas serão aplicadas em período a ser 
divulgado no Edital de Convocação.
4.4. A Avaliação de Títulos e Tempo de Serviço para todas 
as funções, de caráter classificatório, será avaliada conforme 
estabelecido no Capítulo 7, deste Edital.
4.5. Do Plano de Gestão e Currículo para as funções 301 - 
DIRETOR DE ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 
- DIRETOR DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL) 
e do Plano de Trabalho e Currículo para as funções 303 – 
VICE DIRETOR DE ESCOLA, 304 – PROFESSOR 
COORDENADOR PEDAGÓGICO e, de caráter 
eliminatório, serão avaliados conforme Capítulo 8, deste 
Edital.
4.6. Da Entrevista para as funções 301 - DIRETOR DE 
ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR 
DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL), de caráter 
classificatório e eliminatório, será avaliada conforme Capítulo 
9, deste Edital.

4.7. Da Homologação pelo Conselho da Escola para todas as 
funções, de caráter reclassificatório e será realizada conforme 
Capítulo 12, deste Edital.
4.8. Da Designação para as funções 301 - DIRETOR DE 
ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR 
DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL), de caráter 
classificatório, será avaliada conforme Capítulo 13, deste 
Edital.

5. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
5.1. As Provas Objetivas serão realizadas na cidade de 
Caraguatatuba/SP conforme opção realizada no ato da 
inscrição de acordo com o estabelecido na Tabela I, na data 
mencionada no Anexo III deste Edital, em locais e horários a 
serem comunicados oportunamente no Edital de Convocação 
para as Provas Objetivas, o qual será publicado no endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br, conforme o horário 
oficial de Brasília/DF.
5.1.1. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização 
das provas em outro dia, horário ou local que não sejam os 
designados, conforme as informações constantes no item 5.1.
5.1.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos 
locais de realização das provas como justificativa de sua 
ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja 
o motivo, será considerado como desistência do candidato e 
resultará na eliminação do Processo Seletivo para Designação 
de Funções Gratificadas.
5.1.3. Será disponibilizado Cartão Informativo na área 
restrita do candidato no site. O candidato deverá, a partir da 
data mencionada no Anexo III deste Edital, informar-se, no 
endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, em que local 
e horário irá realizar a prova. Será de responsabilidade do 
candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu 
local de prova.
5.1.4. Não serão fornecidas, por telefone, informações a 
respeito de datas, locais e horários de realização das provas. 
Em caso de dúvida, o candidato deverá entrar em contato por 
meio da ferramenta “Entre em Contato/Dúvidas Frequentes”, 
disponível na página inicial do site www.nossorumo.org.br.
5.2. Na data prevista conforme o Anexo III deste Edital, 
será disponibilizado um link de correção cadastral durante 2 
(dois) dias úteis, no endereço eletrônico www.nossorumo.
org.br, devendo o candidato acessar, mediante CPF e senha, 
realizando a correção necessária em seus dados cadastrais, 
conforme segue:
a) O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.
nossorumo.org.br, efetuar o login na “Minha Área”, digitando 
o CPF e a senha, e selecionar o certame desejado;
b) Em seguida, o candidato deverá selecionar a opção 
“Correção Cadastral” e seguir as instruções do site para efetivar 
a correção desejada.
5.2.1. O candidato que não solicitar as correções dos 
dados pessoais nos termos do item anterior deverá arcar, 
exclusivamente, com as consequências advindas de sua 
omissão.
5.2.2. Não serão aceitas solicitações de alterações/correções de 
dados por mensagem eletrônica ou por qualquer outro meio 
não previsto no item 5.2. e suas alíneas deste Edital.
5.3. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção 
da função e/ou condição especial, o candidato deverá entrar 
em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato 
– SAC, do Instituto Nosso Rumo, pelo telefone (11) 3964-
4946, das 09h00 às 16h00, ou através de chamado via site na 
aba “Dúvidas Frequentes/Contato” com antecedência mínima 
de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas 
Objetivas.
5.3.1. Não será admitida a troca de opção de função em 
hipótese alguma.
5.3.2. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no 
prazo mencionado no item 5.3. deste capítulo, será o único 
responsável pelas consequências ocasionadas por sua omissão.
5.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a 
prova com antecedência mínima de 30 minutos munido de:
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a) Comprovante de inscrição e comprovante de pagamento do 
boleto bancário que só será solicitado, caso o candidato não 
conste na lista de inscrito;
b) Documento de identidade oficial válido com foto, por meio 
físico ou eletrônico, que bem o identifique, como: 
b.1) Documentos Físicos: Cédula Oficial de Identidade; 
Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteira e/ou cédula 
de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que, por Lei 
Federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, 
CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia na forma da Lei nº 9.503/97);
b.2) Documentos eletrônicos (digitais), com foto: e-Título, 
CNH digital, RG digital e CIN digital apresentados nos 
respectivos aplicativos oficiais.
c) Caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em 
material transparente. Caso o(a) candidato(a) compareça com 
caneta de material não transparente, terá seu material vistoriado 
pelos fiscais de aplicação.
5.4.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza.
5.4.2. O comprovante de inscrição não terá validade como 
documento de identidade.
5.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser 
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) 
dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital 
em formulário próprio.
5.4.3.1. A identificação especial também será exigida do 
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador.
5.5. Não serão aceitos como documentos de identidade: 
boletim de ocorrência (se o mesmo estiver em desacordo 
com o item 5.4.3); certidões de nascimento; CPF; títulos 
eleitorais; carteira nacional de habilitação sem foto; carteiras 
de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; 
cópia de documentos, ainda que autenticados; protocolos; 
documentos digitais (Carteira de Trabalho – CTPS digital 
ou ainda cópias de documentos digitais, citados no item 
5.4. deste Edital apresentados fora de seus aplicativos 
oficiais); comprovante de inscrição; cartão de convocação 
para as provas, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 
danificados ou quaisquer outros documentos não constantes 
deste Edital.
5.5.1. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, 
ainda que autenticadas.
5.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
5.7. No dia da realização das provas, na hipótese de o 
candidato, devidamente inscrito, não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital 
de Convocação, o Instituto Nosso Rumo procederá à inclusão 
do referido candidato, através de preenchimento de formulário 
específico mediante a apresentação do boleto devidamente 
pago.
5.7.1. A inclusão de que trata o item 5.7. será realizada de 
forma condicional, não gera expectativa de direito sobre a 
participação no Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas e será analisada pelo Instituto Nosso Rumo na 
fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inclusão.
5.7.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata 
o item 5.7., esta será automaticamente cancelada sem direito 
à reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
5.7.3. No dia da realização das provas, não será permitido 

ao candidato:
5.7.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando 
arma(s), mesmo que possua o respectivo porte.
5.7.3.2. Durante a realização da prova não será permitido o 
acesso a equipamentos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, 
gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, qualquer 
tipo de relógio (digital, analógico, banco de dados etc.) e/
ou outros equipamentos similares, telefone celular, óculos 
inteligentes, walkman, tablet etc.) ou semelhantes, boné, gorro, 
chapéu, óculos de sol, bem como fones de ouvido e protetores 
auriculares.
5.7.3.3. Portar ou utilizar lapiseira, corretivos líquidos, régua 
ou qualquer outro objeto diferente do especificado na alínea 
“c” do item 5.4. deste Edital.
5.7.3.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo 
de equipamento eletrônico durante a realização das Provas 
Objetivas, o candidato será automaticamente eliminado do 
Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas.
5.7.3.5. Durante o período de aplicação das provas, os 
candidatos poderão ser submetidos à revista através de 
detectores de metais
5.7.3.6. O Instituto Nosso Rumo poderá registrar durante 
a aplicação das provas, via aparelho celular - através de 
aplicativo de sua propriedade e utilizado exclusivamente para 
este fim, fotografia da face e da frente e verso do documento 
de identificação do candidato, bem como do código de barras 
da folha de resposta para fins de confirmação digital da 
identificação do candidato. Caso o recurso seja adotado, as 
imagens obtidas ficarão sob guarda e responsabilidade integral 
do Instituto Nosso Rumo e somente poderão ser utilizadas 
para fins de confirmação da identidade do candidato aprovado 
no ato da contratação pelo ente contratante. O candidato que se 
negar ao procedimento será eliminado do certame, posto que 
não será possível realizar a confirmação de sua identidade nos 
moldes ora expostos.
5.7.4. O descumprimento dos itens 5.7.3.1., 5.7.3.2., 5.7.3.3. 
e 5.7.3.4. ou caso negue-se a submeter-se à revista prevista 
no item 5.7.3.5., se flagrado portando/utilizando equipamentos 
eletrônicos ou o impedimento da realização do procedimento 
descrito no item 5.7.3.6., implicará a eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude.
5.7.5. O Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização das provas.
5.7.6. Durante a realização das provas, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, 
impressos ou quaisquer anotações.
5.8. Quanto às Provas Objetivas:
5.8.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá 
as questões no Caderno de Questões e marcará suas respostas 
na Folha de Respostas, com caneta esferográfica fabricada em 
corpo transparente, de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas 
é o único documento válido para correção.
5.8.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, 
nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo 
que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que 
legíveis.
5.8.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca 
poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho 
do candidato.
5.9. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas.
5.9.1. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-
se da sala antes de decorridas 2 (duas) horas do início das 
mesmas.
5.9.2. Após o período mínimo de permanência em sala 
estabelecido no subitem 5.9.1. acima, o candidato, ao terminar 
a sua prova, deverá devolver ao fiscal de sala a Folha de 
Respostas, que será o único documento válido para correção 
e poderá levar o seu caderno de questões, devendo se retirar 
imediatamente do recinto de provas.
5.9.2.1.  O candidato, após entregar todo o material 
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correspondente à Prova realizada para o Fiscal da Sala, deverá, 
imediatamente, retirar-se da sala e do prédio, bem como, não 
poderá utilizar os banheiros.
5.9.2.2. O candidato que desejar utilizar o banheiro, antes 
de sair do prédio, deverá solicitar o acompanhamento de um 
Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua Prova.
5.9.2.3. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal 
da Sala a sua Folha de Respostas da Prova Objetiva, pois será 
o único documento válido para a correção.
5.9.3. Os Cadernos de Questões também serão disponibilizados 
no site do INSTITUTO NOSSO RUMO exclusivamente 
durante o período de recurso contra o gabarito provisório.
5.10. As Folhas de Respostas dos candidatos serão 
personalizadas, impossibilitando a substituição.
5.10.1. O candidato deverá transcrever para a sua Folha 
de Respostas a frase apresentada na capa de sua Prova, 
para posterior verificação grafológica, não podendo alegar 
desconhecimento, sob pena de eliminação, se constatado má 
fé.
5.10.2. No rodapé da capa do caderno de questões consta 
espaço para transcrição do gabarito. 
5.11. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas o candidato que:
5.11.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora 
dos locais pré-determinados.
5.11.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no 
item 5.4., alínea “b”, deste capítulo.
5.11.3. Não comparecer a quaisquer das provas, seja qual for 
o motivo alegado.
5.11.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento 
do fiscal ou antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 5.9.1. deste capítulo.
5.11.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato 
ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro 
meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo 
realizada, ou se utilizando de livros, notas, impressos não 
permitidos, calculadora ou similar.
5.11.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, 
gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, relógios digitais, 
qualquer tipo de relógio (digital, analógico, banco de dados 
etc.), telefone celular, óculos inteligentes, walkman, tablet e/
ou equipamentos semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de 
sol, bem como fones de ouvido e protetores auriculares.
5.11.7. Tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento 
eletrônico durante a realização das Provas (bip, alarme, toque, 
vibração) ainda que esteja dentro do envelope leitoso lacrado.
5.11.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas.
5.11.9. Não devolver a Folha de Respostas cedida para 
realização das provas.
5.11.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos 
ou agir com descortesia em relação a qualquer um dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades 
presentes.
5.11.11. Fizer anotação de informações relativas às suas 
respostas fora dos meios permitidos.
5.11.12. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, 
portando as Folhas de Respostas.
5.11.13. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de 
Questões e nas Folhas de Respostas.
5.11.14. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais 
para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa 
do Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas.
5.12. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 
ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão 
anuladas e ele será automaticamente eliminado do Processo 
Seletivo para Designação de Funções Gratificadas.
5.12.1. Excetuada a situação prevista no item 3.8.6. do Capítulo 
3 deste Edital, não será permitida a permanência de qualquer 
acompanhante nas dependências do local de realização da 
prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação do 
candidato no Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas.

5.13. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da 
prova será de sua exclusiva responsabilidade.
5.13.1. O INSTITUTO NOSSO RUMO recomenda a 
utilização de máscara cobrindo a boca e o nariz durante a 
permanência no local de prova, que é OPCIONAL,  em razão 
da aglomeração de pessoas nos locais de aplicação.
5.14. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato 
será encaminhado para atendimento médico local ou a 
profissional de sua confiança. A equipe de Coordenadores 
responsável pela aplicação das provas dará todo apoio que for 
necessário.
5.15. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para 
atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retornar ao 
local de sua prova, podendo ser eliminado do Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas.
5.16. Reserva-se ao Coordenador do Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas, designado pelo 
Instituto Nosso Rumo, o direito de excluir da sala e eliminar 
do restante das provas o candidato cujo comportamento for 
considerado inadequado, bem como tomar medidas saneadoras 
e restabelecer outros critérios para resguardar a execução 
individual e correta das provas.
5.17. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por 
qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas e/ou critérios de avaliação/classificação.
5.18. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição 
destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remota, 
de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos 
Cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição 
que impeça a nítida visualização da prova.
5.19. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para 
substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram as 
falhas, utilizando-se um caderno completo.
5.20. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, 
mencionadas no item 5.19., deste Capítulo, deverá ser realizada 
pelo candidato, antes do início da prova e após determinação 
do Fiscal, não sendo aceitas reclamações posteriores.
5.21. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados no 
endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, na data 
mencionada no Anexo III deste Edital.
5.22. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala deverão 
permanecer na mesma até que o último deles termine a prova.
5.23. O candidato que insistir em sair antes dos prazos 
estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as informações 
estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando 
sua desistência do Processo Seletivo para Designação de 
Funções Gratificadas, o que será lavrado pelo Coordenador de 
Aplicação, passando à condição de candidato eliminado.
5.24. O candidato que necessitar de Comprovante de 
Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal da Sala, onde 
estiver realizando a prova, e, ao seu término, deverá retirar junto 
à Equipe de Coordenação. Não serão emitidos Comprovantes 
de Comparecimento após a data de realização da prova.
5.25. O candidato, ao terminar a prova, deverá se retirar 
imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo 
permanecer nas suas dependências, nem utilizar os sanitários.
5.26. Todas as despesas relativas à participação do 
candidato no Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas (deslocamentos, hospedagem e alimentação) 
correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-
se da responsabilidade o INSTITUTO NOSSO RUMO 
e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP por essas 
despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da 
realização do Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas ou de quaisquer ressarcimentos.

6. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS
6.1. As Provas Objetivas terão caráter habilitatório e 
classificatório e serão estatisticamente avaliadas, de acordo 
com o desempenho do grupo de candidatos presentes na prova 
objetiva a ela submetida.
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6.2. A nota da prova objetiva no Processo Seletivo corresponderá 
à média aritmética ponderada das notas obtidas em cada prova, 
na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos, atribuindo-se 
peso 1 para cada disciplina que compõe a referida prova.
6.3. A nota será calculada a partir da distribuição dos resultados 
obtidos pelos candidatos, considerando o desempenho 
individual em relação ao conjunto de participantes da mesma 
função.
6.4. Para todas as funções, os candidatos que obtiverem 
média aritmética simples, de acordo com o estabelecido neste 
capítulo, serão habilitados e classificados por função, em 
ordem decrescente das médias.
	 6.4.1. Os candidatos que não obtiverem média 
aritmética simples, de acordo com o estabelecido neste capítulo, 
serão eliminados do Processo Seletivo para Designação de 
Funções Gratificadas.
6.5. Os candidatos ausentes ou excluídos na prova objetiva não 
serão considerados para fins de apuração do desempenho do 
grupo de candidatos e serão eliminados do Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas.

7. DA AVALIAÇÃO DOS TÍTULOS E TEMPO DE 
SERVIÇO E SEU JULGAMENTO
7.1. A Avaliação de Títulos e o Tempo de Serviço na função 
gratificada pretendida serão aplicados para todos os candidatos 
às funções em Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas, habilitados na Prova Objetiva, em conformidade 
com o estabelecido no Capítulo 6.
7.2. Os documentos relativos aos Títulos, deverão 
ser encaminhados durante o período de inscrição, 
EXCLUSIVAMENTE, pelo endereço www.nossorumo.org.
br. O acesso deverá ser realizado por meio do número do CPF 
e da senha do candidato cadastrado no site do Instituto Nosso 
Rumo. Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba 
“Envio de Títulos”.
7.2.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos 
aos Títulos somente estará disponível durante o período de 
inscrição.
7.2.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo 
de envio, o candidato NÃO poderá alterar ou substituir os 
documentos enviados.
7.2.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com 
resolução legível.
7.2.4. Registra-se que os documentos pertinentes à prova de 
títulos deverão ser apresentados em cópias legíveis de frente 
e verso.
7.2.5. Os títulos devem ser inseridos conforme o nível de 
escolaridade: Somente serão aceitos títulos de Lato Sensu que 
estiverem inseridos no link “Pós-Graduação”, mestrado no 
link “Mestrado” e doutorado no link “Doutorado”. Os títulos 
que forem inseridos incorretamente no sistema em níveis de 
escolaridade diferentes (Exemplo: inserir Pós-Graduação Lato 
Sensu no lugar de Mestrado) serão DESCONSIDERADOS.
7.2.6. NÃO é necessário enviar títulos que abranjam apenas o 
pré-requisito para a vaga. Ex.: Graduação na área respectiva.
7.2.6.1. NÃO serão aceitos títulos de GRADUAÇÃO, 
quaisquer que sejam, pois, conforme disposto no quadro (item 
7.11.), somente serão aceitos títulos de Pós-Graduação (Lato 
Sensu), Mestrado e/ou Doutorado.
7.2.6.2. NÃO SERÁ COMPUTADO COMO DOCUMENTO 
DA PROVA DE TÍTULOS A PÓS-GRADUAÇÃO LATO 
SENSU (ESPECIALIZAÇÃO) QUE SE CONSTITUIR 
PRÉ-REQUISITO PARA A INSCRIÇÃO NO PRESENTE 
PROCESSO SELETIVO.
7.3.  Os campos destinados  ao envio da  Prova de 
Títulos  deverão ser utilizados  exclusivamente para o  envio 
dos documentos  comprobatórios correspondentes  aos títulos 
de  Pós-Graduação (Especialização), Mestrado  e Doutorado, 
bem  como do respectivo  histórico escolar, quando  exigido. 
Não  serão aceitos nem  considerados quaisquer  outros 
documentos, tais  como certidão de  casamento, documento 
de identidade, comprovante de pagamento ou documentos de 
natureza diversa.

7.3.1 Conforme disposto no quadro (item 7.11.), somente será 
aceito o tempo de serviço na função gratificada referente à 
área da função, não sendo aceito tempo de serviço que não 
seja ESPECÍFICO da área da função ao qual o candidato se 
inscreveu. A referida certidão será emitida pela Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de 
Administração, para todos os classificados na prova objetiva.
7.3.1.1 O tempo de serviço na função/cargo gratificada 
pretendida que foi adquirido fora da rede municipal de ensino 
deverá ser apresentada pelo candidato e emitido pelo órgão 
competente, devendo ser inserido no ato da inscrição.
7.3.2. A entrega dos documentos relativos aos Títulos na 
função pretendida NÃO É OBRIGATÓRIA. O candidato que 
não entregar a documentação não será eliminado do Processo 
Seletivo para Designação de Funções Gratificadas.
7.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem 
representados por Diplomas e Certificados definitivos de 
conclusão de curso, expedidos por Instituição Oficial ou 
reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e 
identificação da instituição e do responsável pela expedição do 
documento.
7.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por 
declarações, certidões, atestados ou outros documentos que não 
tenham o cunho definitivo de conclusão de curso deverão estar 
acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando 
a data da colação de grau, bem como deverão ser expedidos 
por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, 
e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do 
responsável pela expedição do documento.
7.4.2. Os títulos de Pós-Graduação (especialização) Lato Sensu 
deverão, obrigatoriamente, conter o número de horas, que 
deve ser maior ou igual a 360 (trezentas e sessenta) horas. Não 
serão aceitos os títulos cuja carga horária seja menor do que 
a indicada acima, visto que se trata da carga horária mínima 
obrigatória para um curso de especialização.
7.4.3. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão 
estar acompanhados pela correspondente tradução, efetuada 
por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão 
competente.
7.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos 
competentes.
7.6. Para a comprovação do tempo de serviço em exercício 
na função/cargo gratificada não exercida na rede municipal de 
ensino de Caraguatatuba o candidato deverá apresentar: 
a) Setor Privado: Carteira de Trabalho e Previdência Social 
CTPS, versão digital e/ou física, obrigatoriamente com página 
da foto, página da qualificação civil/dados de identificação, 
página onde conste o contrato de trabalho, com período 
trabalhado e cargo/função desempenhada e página de alterações 
que constem mudança de cargo/função, quando for o caso);
b) Setor Público e Prestadores de Serviço: Atestado/Certidão 
de Tempo de Serviço com indicação clara e legível do cargo/
função, tempo de serviço com (início e fim) e tempo de serviço 
em anos completos, devidamente preenchido e assinado pelo 
responsável da unidade de gestão de pessoas do serviço, da 
área de recursos humanos ou por outro setor da instituição/
empresa correspondente a que se refere o tempo declarado.
7.6.1. O tempo trabalhado em mais de um emprego/cargo 
no mesmo período será considerado uma única vez. Caso 
o candidato venha a informar, o tempo concomitante será 
desconsiderado automaticamente.
7.6.2. O período de estágio profissional, monitoria, bolsa de 
estudo ou de trabalho voluntário e afins, não serão computados 
para fins de tempo de serviço.
7.6.3. Somente serão aceitos documentos apresentados em 
papel timbrado pelo órgão emissor e respectivos registros, e 
se deles constarem todos os dados necessários à identificação 
das instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação 
do documento.
7.7. É de exclusiva responsabilidade do candidato a 
apresentação e a comprovação dos documentos de Títulos.
7.7.1. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores 
ao período determinado, bem como Títulos que não constem 
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nas tabelas apresentadas neste capítulo.
7.7.2. A pontuação da documentação de Títulos será conforme 
o inciso I do artigo 10 do decreto 2540/2026.
7.8. A pontuação da documentação de Tempo de Serviço na 
função gratificada pretendida será conforme o inciso II do 
artigo 10 do decreto 2540/2026.
7.8.1. O cálculo de Tempo de Serviço na função gratificada 
pretendida será de responsabilidade da Divisão de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração.
7.8.2. O Tempo de Serviço na função gratificada pretendida se 
limitará ao valor de 10 (dez) pontos.
7.8.3. A certidão que comprova o Tempo de Serviço na 
função pretendida será encaminhada diretamente à Comissão 
Responsável pelo Processo Seletivo e se tornará pública 
juntamente com o parecer dos títulos apresentados.
7.9. Na somatória da pontuação de cada candidato, os pontos 
excedentes serão desprezados. 
7.10. A pontuação obtida na etapa de títulos e Tempo de 
Serviço serão somados à nota da prova objetiva.
7.11. Serão considerados Títulos e Tempo de Serviço somente 
os documentos constantes na tabela a seguir:

TABELA DE TÍTULOS E TEMPO DE SERVIÇO
301 - DIRETOR DE ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL), 302 - DIRETOR DE ESCOLA (ENSINO 
FUNDAMENTAL), 303 – VICE DIRETOR DE ESCOLA, 304 – PROFESSOR COORDENADOR 

PEDAGÓGICO.
TÍTULOS/ TEMPO DE 

SERVIÇO
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 

MÁXIMO COMPROVANTES

1) Doutorado, Pós-Graduação 
(stricto sensu), concluído até 
a data de apresentação dos 
títulos, desde que relacionado 
à ÁREA DA EDUCAÇÃO.

5 5 Diploma, devidamente registrado, ou Declaração, 
Certidão, Atestado ou outros documentos que não 
tenham o cunho definitivo de conclusão de curso, 
desde que mencionada a data da colação de grau e 
que estejam acompanhados do respectivo Histórico 
Escolar.

2) Mestrado (Pós-Graduação 
stricto sensu), concluído até 
a data de apresentação dos 
títulos, desde que relacionado 
à ÁREA DA EDUCAÇÃO.

3 3

3) Pós-Graduação Lato Sensu 
(especialização) na área da 
função, com carga horária 
mínima de 360 (trezentas e 
sessenta) horas, concluídas 
até a data de apresentação dos 
títulos, desde que relacionada 
à ÁREA DA EDUCAÇÃO.

1 1

Diploma, devidamente registrado, indicando, 
obrigatoriamente, o número de horas e o período 
de realização do curso. Declaração, Certidão, 
Atestado ou outros documentos que não tenham 
cunho definitivo de conclusão de curso, além da 
carga horária, devem mencionar a data da colação 
de grau e ser acompanhados obrigatoriamente do 
respectivo Histórico Escolar.

4) Exercício na Função 
Gratificada Pretendida 

1 (um) ponto por 
ano completo de 

exercício, não sendo 
contabilizadas as 

frações.

10

Para fins de comprovação do exercício na Função 
Gratificada Pretendida, tanto no âmbito da Rede 
Municipal de Ensino de Caraguatatuba quanto 
fora dela, deverão ser considerados os períodos de 
exercício comprovados até o mês de junho de 2026.
No âmbito da Rede Municipal de Ensino de 
Caraguatatuba, deverá ser apresentada declaração 
emitida pelo órgão público competente do Município 
de Caraguatatuba, contendo a informação do período 
de exercício na respectiva função.
Nos casos em que o exercício da função ou cargo 
gratificado tenha ocorrido fora da Rede Municipal de 
Ensino de Caraguatatuba, deverão ser apresentados 
os documentos comprobatórios, conforme 
estabelecido no item 7.6, igualmente considerando-
se, para fins de contabilização, o período de exercício 
até junho de 2026.

8. DO PLANO DE GESTÃO, PLANO DE TRABALHO E 
CURRÍCULO 
8.1. A Avaliação do Plano de Gestão e Currículo será aplicada 
para todos os candidatos às funções 301 - DIRETOR DE 
ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR 
DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL) e Avaliação 
do Plano de Trabalho e Currículo para às funções 303 – 
VICE DIRETOR DE ESCOLA, 304 – PROFESSOR 
COORDENADOR PEDAGÓGICO, habilitados na Prova 
Objetiva, em conformidade com o estabelecido no Capítulo 6.
8.2. Os documentos relativos ao Plano de Gestão, Plano de 
Trabalho e os Currículos deverão ser encaminhados durante o 
período estabelecido no ANEXO III, EXCLUSIVAMENTE, 
pelo endereço www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser 
realizado por meio do número do CPF e da senha do candidato 
cadastrado no site do Instituto Nosso Rumo. Após efetuar 
o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Plano e 
Currículo”.
8.2.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos ao 
Plano de Gestão, Plano de Trabalho e os Currículos somente 
estará disponível durante o período estabelecido no Anexo III.
8.2.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo 
de envio, o candidato NÃO poderá alterar ou substituir os 
documentos enviados.
8.2.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com 
resolução legível.
8.2.4. Registra-se que os documentos pertinentes aos Planos 
de Gestão, Plano de Trabalho e os Currículos deverão ser 

apresentados em cópias legíveis de frente e verso.
8.3. O envio do Plano de Gestão, Plano de Trabalho e os 
Currículos É OBRIGATÓRIO. O candidato que não entregar 
a documentação será eliminado do Processo Seletivo para 
Designação de Funções Gratificadas.
8.4. É de exclusiva responsabilidade do candidato o envio do 
Plano de Gestão, Plano de Trabalho e dos Currículos.
8.4.1. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores 
ao período determinado.
8.5. A pontuação da documentação de Plano de Gestão, Plano 
de Trabalho e dos Currículos se limitará ao valor de 20 (vinte) 
pontos.
8.6. O Decreto nº 2.540/2026 define expressamente as 
dimensões obrigatórias do Plano de Gestão do Diretor 
de Escola (Art. 11, §1º). Para o Vice Diretor de Escola e o 
Professor Coordenador Pedagógico, determina apenas que o 
Plano de Trabalho seja apresentado "na forma deste edital" 
(Art. 12 e Art. 20, §1º, III), conferindo à Secretaria Municipal 
de Educação discricionariedade técnica para definir as 
dimensões, desde que coerentes com as atribuições legais de 
cada função e alinhadas à BNCC.
8.7. O Plano de Gestão para as funções 301 - DIRETOR DE 
ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR DE 
ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL) deverá contemplar 
no mínimo as seguintes dimensões:

TABELA PONTUAÇAO DE TRABALHO
TABELA PONTUAÇAO DO PLANO DE GESTÃO ESCOLAR

301 - DIRETOR DE ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) E 302 - DIRETOR DE ESCOLA (ENSINO 
FUNDAMENTAL)

DIMENSÕES/CONTEÚDO OBRIGATÓRIO BASE LEGAL

I) Político-Institucional (Diagnóstico): Diagnóstico da unidade escolar contemplando: 
análise do contexto educacional, social e institucional; indicadores de aprendizagem 
(IDEB, IDESP, SARESP, SAEB, IFL, AVAREDE); análise do PPP e do Regimento 
Escolar; perfil da comunidade escolar; principais desafios e potencialidades.

Art. 11, §1º, I
Decreto nº 2.540/2026

Critério I da entrevista (Art. 15).

II) Pedagógica (Liderança e Aprendizagem): Metas, estratégias e ações voltadas à 
melhoria da aprendizagem; articulação da BNCC (10 Competências Gerais), currículo 
municipal e PPP; liderança pedagógica com monitoramento contínuo por indicadores; 
garantia da alfabetização e métricas de aprendizagem; recomposição e intervenção 
pedagógica; gestão do trabalho docente e formação continuada.

Art. 11, §1º, II
Decreto nº 2.540/2026

BNCC — 10 Competências 
Gerais Critérios II, III e IV da 

entrevista (Art. 15).
III) Administrativo-Financeira: Organização, planejamento, acompanhamento e gestão 
dos recursos humanos, materiais e financeiros; gestão do PDDE, Caixa Escolar e APM; 
planejamento anual de compras; organização do calendário escolar; cumprimento das 
normas legais e dos princípios da administração pública.

Art. 11, §1º, III
Decreto nº 2.540/2026

Critério IV da entrevista 
(Art. 15).

IV) Pessoal e Relacional (Gestão Democrática): Fortalecimento da gestão democrática; 
fortalecimento do Conselho de Escola, APM e Grêmio Estudantil; mediação de conflitos; 
integração da equipe escolar; participação das famílias e da comunidade; comunicação 
institucional e liderança ética.

Art. 11, §1º, IV
Decreto nº 2.540/2026
Critério V da entrevista 

(Art. 15).
Transversal a todas as dimensões, com base no Art. 9º, II do Decreto nº 2.540/2026 (conteúdo da prova) e nas 
legislações específicas abaixo:

V) Equidade, Inclusão e Antirracismo (Transversal): Garantia da autodeclaração 
étnico-racial; ações de combate ao racismo e promoção da cultura afro-brasileira e 
indígena; campanhas antibullying; inclusão escolar e AEE; controle de frequência e 
busca ativa; análise dos indicadores por grupo étnico-racial.

Decreto Municipal nº 
2.541/2026

Resolução SME nº 10/2026
Lei Federal nº 10.639/2003
Lei Federal nº 13.185/2015

Art. 9º, II — Decreto nº 
2.540/2026.

O Plano de Gestão Escolar do Diretor de Escola possui dimensões DEFINIDAS EM LEI, previstas expressamente no Art. 
11, §1º do Decreto nº 2.540/2026. As dimensões também espelham os cinco critérios objetivos da entrevista previstos no 
Art. 15, assegurando coerência entre o Plano apresentado e a avaliação dos candidatos.
O Plano de Gestão Escolar do candidato à função de Diretor de Escola deverá ser elaborado de forma individual, 
original e alinhado à realidade da unidade escolar de interesse, à BNCC e ao currículo da rede municipal, contemplando 
obrigatoriamente as seguintes dimensões, nos termos do Art. 11, §1º do Decreto Municipal nº 2.540/2026:
I — Político-Institucional: diagnóstico da unidade escolar, contemplando a análise do contexto educacional, social e 
institucional, os desafios e as potencialidades da escola;
II — Pedagógica: metas, estratégias e ações voltadas à melhoria da aprendizagem, em consonância com a BNCC, o 
currículo municipal e o PPP;
III — Administrativo-Financeira: medidas de organização, planejamento, acompanhamento e gestão dos recursos humanos, 
materiais e financeiros;
IV — Pessoal e Relacional: propostas voltadas ao fortalecimento da gestão democrática, da mediação de conflitos, da 
integração da equipe escolar e da participação da comunidade.
Parágrafo único. O Plano deverá contemplar, de forma transversal, ações de promoção da equidade racial, combate ao 
racismo, autodeclaração étnico-racial, prevenção ao bullying e inclusão escolar (Decreto nº 2.538/2026 e Resolução SME 
nº 10/2026), e será acompanhado de currículo atualizado do candidato, conforme Art. 11, §2º do Decreto nº 2.540/2026.

O currículo atualizado deverá acompanhar o Plano de Gestão.

8.8. O Plano de Trabalho para as funções 303 – VICE 
DIRETOR DE ESCOLA deverá contemplar no mínimo as 
seguintes dimensões:

 TABELA PONTUAÇAO DE TRABALHO
303 – VICE DIRETOR DE ESCOLA 

DIMENSÕES/CONTEÚDO OBRIGATÓRIO BASE LEGAL

Identificação e Diagnóstico: Identificação do candidato; segmento de atuação 
preferencial (EI ou EF); diagnóstico da unidade escolar de interesse, com análise do 
contexto educacional, social e institucional, principais desafios e potencialidades.

Art. 11, §1º, I c/c Art. 20 do Decreto 
nº 2.540/2026.

II) Gestão da Convivência Escolar e Combate ao Bullying: Ações sistemáticas 
de prevenção e combate ao bullying e cyberbullying; protocolo de identificação 
e registro de ocorrências; projetos de cultura de paz; mediação de conflitos; 
envolvimento das famílias; articulação com redes de proteção.

Decreto Municipal nº 2.538/2026 | 
Lei Federal nº 13.185/2015.

III) Equidade Racial, Inclusão e Busca Ativa: Garantia da autodeclaração 
étnico-racial dos estudantes; ações de combate ao racismo e promoção da cultura 
afro-brasileira e indígena; inclusão escolar; controle de frequência; protocolo de 
busca ativa para estudantes faltosos; articulação com assistência social e Conselho 
Tutelar.

Resolução SME nº 10/2026 | 
Decreto nº 2.538/2026 | Lei Federal 
nº 10.639/2003 | LDB Art. 24, VI | 
ECA Art. 56.

IV) Exercício das Funções do Diretor na Ausência: Demonstração de 
conhecimento das atribuições do Diretor de Escola; capacidade de assumir a 
gestão administrativa, pedagógica e financeira da unidade na ausência do titular; 
articulação com a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 6º, §1º do Decreto nº 
2.540/2026 | LDB Art. 12 e 13.

V) Gestão Democrática e Participação da Comunidade: Propostas de 
fortalecimento do Conselho de Escola, APM e Grêmio Estudantil; estratégias de 
integração da equipe escolar; comunicação ativa com as famílias; participação da 
comunidade na vida escolar.

Art. 11, §1º, IV do Decreto nº 
2.540/2026 | LDB Art. 14 | Lei 
Federal nº 14.644/2023.
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 TABELA PONTUAÇAO DE TRABALHO

303 – VICE DIRETOR DE ESCOLA 

DIMENSÕES/CONTEÚDO OBRIGATÓRIO BASE LEGAL

O Plano de Trabalho do candidato à função de Vice Diretor de Escola de Escola deverá ser elaborado de forma 
individual, original e alinhado às necessidades da unidade escolar de interesse e ao currículo da rede municipal de ensino, 
contemplando obrigatoriamente as seguintes dimensões:
I — Identificação do candidato e diagnóstico da unidade escolar;
II — Gestão da convivência escolar e combate ao bullying;
III — Equidade racial, inclusão escolar e busca ativa;
IV — Exercício das funções do Diretor de Escola na sua ausência;
V — Gestão democrática e participação da comunidade escolar.
Parágrafo único. O Plano de Trabalho deverá contemplar ações concretas, metas mensuráveis e cronograma de execução 
para o biênio de gestão, observadas as disposições do Decreto Municipal nº 2.540/2026, do Decreto Municipal nº 
2.538/2026 e da Resolução SME nº 10/2026.

O currículo atualizado deverá acompanhar o Plano de Trabalho.

8.9. O Plano de Trabalho para as funções 304 – PROFESSOR 
COORDENADOR PEDAGÓGICO deverá contemplar no 
mínimo as seguintes dimensões:

TABELA PONTUAÇAO DE TRABALHO
304– PROFESSOR COORDENADOR PEDAGÓGICO 

DIMENSÕES/CONTEÚDO OBRIGATÓRIO BASE LEGAL

I – IDENTIFICAÇÃO E DIAGNÓSTICO DA UNIDADE ESCOLAR: Identificação 
do candidato e caracterização da unidade escolar, considerando as etapas e modalidades 
atendidas, o número de turmas, a faixa etária dos estudantes, os períodos de funcionamento 
e o perfil da comunidade escolar. Apresentação de diagnóstico fundamentado em dados de 
matrícula, frequência, infrequência, abandono, evasão, fluxo escolar, aprovação, reprovação, 
distorção idade-ano e resultados de aprendizagem. Na Educação Infantil, considerar os 
indicadores próprios da etapa, os parâmetros nacionais de qualidade e equidade, os Campos 
de Experiência, os portfólios, os registros de observação e a documentação pedagógica. 
No Ensino Fundamental, considerar os resultados das avaliações diagnósticas, internas e 
externas, especialmente alfabetização, fluência leitora, avaliações do Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada, SARESP, SAEB, IDEB e demais avaliações adotadas pela Rede 
Municipal. O diagnóstico deverá apresentar a análise dos principais avanços, dificuldades, 
desigualdades educacionais e necessidades de intervenção pedagógica da unidade escolar.

Art. 12 do Decreto 
Municipal nº 2.540/2026; 

BNCC; LDB, especialmente 
arts. 12, 24, 29, 31 e 32; 
Resolução CNE/CEB nº 

1/2024; Deliberação CEE nº 
169/2019; Currículo Paulista.

II – GESTÃO CURRICULAR E ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO 
E DAS APRENDIZAGENS: Articulação entre a BNCC, o Currículo Paulista, o currículo 
da Rede Municipal e o Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar. Na Educação Infantil, 
acompanhamento da implementação dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento, dos 
Campos de Experiência, das interações, das brincadeiras, da documentação pedagógica e 
dos objetivos definidos para cada grupo etário. No Ensino Fundamental, acompanhamento 
das competências e habilidades previstas para cada ano e componente curricular, com 
atenção especial à alfabetização, ao letramento, ao raciocínio matemático e à progressão 
das aprendizagens. Previsão de ações de intervenção, recuperação contínua, reforço 
e recomposição das aprendizagens, com base em evidências. Definição de estratégias 
para acompanhamento dos planejamentos docentes, análise de avaliações, devolutivas 
pedagógicas, registros de aprendizagem e monitoramento das metas estabelecidas.

Art. 12 do Decreto 
Municipal nº 2.540/2026; 

BNCC; LDB, especialmente 
arts. 12, 13, 24, 26, 29, 31 e 
32; Resolução CNE/CP nº 

2/2017; Deliberação CEE nº 
169/2019; Currículo Paulista.

III – GESTÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO E FORMAÇÃO CONTINUADA: 
Acompanhamento sistemático das práticas pedagógicas, dos planejamentos docentes e 
dos resultados de aprendizagem. Organização de observações, devolutivas formativas, 
reuniões pedagógicas, horários de trabalho pedagógico coletivo, estudos de caso, análise de 
produções dos estudantes e análise dos resultados das avaliações. Planejamento de formação 
continuada específica para as necessidades da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 
incluindo alfabetização, leitura, escrita, matemática, avaliação formativa, recomposição 
das aprendizagens, educação inclusiva, equidade racial e uso pedagógico de tecnologias. 
Previsão de estratégias de integração entre professores, profissionais de apoio, equipes 
gestoras e demais profissionais responsáveis pelo atendimento educacional.

Art. 12 do Decreto 
Municipal nº 2.540/2026; 

arts. 12, 13, 14 e 67 da LDB; 
Lei Municipal nº 2.065/2013, 

com redação dada pela Lei 
Complementar Municipal nº 
131/2024; BNCC; Currículo 

Paulista.

IV – INCLUSÃO, EQUIDADE RACIAL, PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS E 
TRANSIÇÕES EDUCACIONAIS: Planejamento de ações de inclusão, acessibilidade e 
atendimento às crianças e aos estudantes com deficiência, transtornos do desenvolvimento, 
altas habilidades ou superdotação e demais necessidades educacionais específicas. Previsão 
de ações de enfrentamento ao racismo, ao preconceito, à discriminação e às desigualdades 
educacionais. Promoção da participação das famílias e da comunidade escolar como 
parceiras do processo educativo. Desenvolvimento de estratégias de busca ativa e prevenção 
da infrequência, do abandono e da evasão escolar. Planejamento das transições entre 
creche e pré-escola, Educação Infantil e Ensino Fundamental, anos iniciais e anos finais, 
especialmente do 5º para o 6º ano, bem como entre etapas, unidades escolares e modalidades 
de ensino.

Art. 12 do Decreto 
Municipal nº 2.540/2026; 

Decreto Municipal nº 
2.538/2026; Resolução 

SME nº 10/2026; LDB; Leis 
Federais nº 10.639/2003, 

nº 11.645/2008, nº 
13.185/2015, nº 13.146/2015 

e nº 14.811/2024; BNCC; 
Resolução CNE/CEB nº 

1/2024.
O Plano de Trabalho do candidato à função de Professor Coordenador Pedagógico deverá ser elaborado de forma individual 
e estar alinhado às especificidades da etapa ou das etapas da Educação Básica atendidas pela unidade escolar, à Base 
Nacional Comum Curricular, ao Currículo Paulista, ao currículo da Rede Municipal de Ensino, ao Projeto Político-
Pedagógico e aos resultados do diagnóstico da unidade escolar.
O Plano de Trabalho deverá contemplar, obrigatoriamente: I – identificação do candidato e diagnóstico da unidade escolar; 
II – gestão curricular e acompanhamento do desenvolvimento e das aprendizagens; III – gestão do trabalho pedagógico e 
formação continuada; e IV – inclusão, equidade racial, participação das famílias e transições educacionais.
§ 1º Para as unidades que atendem à Educação Infantil, o Plano deverá considerar os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, os Campos de Experiência, as interações, as brincadeiras, os registros de observação, a documentação 
pedagógica e os indicadores próprios da etapa.
§ 2º Para as unidades que atendem ao Ensino Fundamental, o Plano deverá considerar as competências e habilidades 
previstas para os respectivos anos e componentes curriculares, os resultados das avaliações diagnósticas, internas e externas, 
o fluxo escolar, a alfabetização, a fluência leitora e as ações de recuperação contínua e recomposição das aprendizagens.
§ 3º Nas unidades que atendem a mais de uma etapa de ensino, o Plano deverá demonstrar articulação entre as etapas, 
respeitando suas especificidades pedagógicas e promovendo a continuidade do percurso formativo dos estudantes.
§ 4º O Plano deverá apresentar ações concretas, metas mensuráveis, indicadores de acompanhamento, responsáveis, prazos, 
cronograma de execução e resultados esperados para o período de gestão.
§ 5º As metas propostas deverão estar relacionadas aos problemas identificados no diagnóstico da unidade escolar, 
indicando as estratégias de intervenção, os instrumentos de monitoramento e a periodicidade de avaliação.

O currículo atualizado deverá acompanhar o Plano de Trabalho.

 
8.10. O candidato que não enviar o Plano de Gestão / Plano de 
Trabalho e Currículo, será eliminado do Processo Seletivo para 
Designação de Funções Gratificadas.   

9. DA ENTREVISTA DO CANDIDATO ÀS FUNÇÕES
9.1. A Entrevista dos candidatos às funções 301 - DIRETOR 
DE ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR 
DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL) será realizada na 
cidade de Caraguatatuba/SP, na data mencionada no Anexo 
III deste Edital, em locais e horários a serem comunicados 
oportunamente no Edital de Convocação para a Entrevista, o 
qual será publicado no Diário Oficial Eletrônico do município 
e no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, conforme o 
horário oficial de Brasília/DF.
9.1.1. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização 
das provas em outro dia, horário ou local que não sejam os 
designados, conforme as informações constantes no item 9.1. e 
seus subitens deste capítulo.
9.1.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos 
locais de realização da entrevista como justificativa de sua 

ausência. O não comparecimento à entrevista, qualquer que 
seja o motivo, será considerado como desistência do candidato 
e resultará na eliminação do Processo Seletivo para Designação 
de Funções Gratificadas.
9.1.3. Será disponibilizado Cartão Informativo na área 
restrita do candidato no site. O candidato deverá, a partir da 
data mencionada no Anexo III deste Edital, informar-se, no 
endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, em que local e 
horário irá realizar a entrevista. Será de responsabilidade do 
candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu 
local de entrevista.
9.1.4. Não serão fornecidas, por telefone, informações a 
respeito de datas, locais e horários de realização das provas. 
Em caso de dúvida, o candidato deverá entrar em contato por 
meio da ferramenta “Entre em Contato/Dúvidas Frequentes”, 
disponível na página inicial do site www.nossorumo.org.br.
9.2. A forma da entrevista poderá ocorrer presencialmente ou 
por vídeo chamada.
9.2.1 Em caso de entrevista presencial, o candidato deverá 
comparecer ao local designado para a entrevista com 
antecedência mínima de 30 minutos, munido de documento 
de identidade oficial válido com foto, por meio físico ou 
eletrônico, que bem o identifique, como: 
a) Documentos Físicos: Cédula Oficial de Identidade; 
Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteira e/ou cédula 
de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que, por Lei 
Federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, 
CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia na forma da Lei nº 9.503/97);
b) Documentos eletrônicos (digitais), com foto: e-Título, 
CNH digital, RG digital e CIN digital apresentados nos 
respectivos aplicativos oficiais.
9.2.2. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas 
condições, de forma a permitir a identificação do candidato 
com clareza.
9.2.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização da entrevista, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser 
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial, expedido há, no máximo, 30(trinta) dias, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital 
em formulário próprio.
9.2.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: 
boletim de ocorrência (se o mesmo estiver em desacordo 
com o item 9.2.2.); certidão de nascimento; CPF; título 
eleitoral; carteira nacional de habilitação sem foto; carteira de 
estudante; carteira funcional sem valor de identidade; cópia de 
documentos, ainda que autenticada; protocolos; documentos 
digitais (Carteira de Trabalho – CTPS digital ou ainda 
cópias de documentos digitais, citados no item 9.2. deste 
Edital apresentados fora de seus aplicativos oficiais); 
comprovante de inscrição; cartão de convocação para as provas, 
documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados ou 
quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
9.2.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, 
ainda que autenticadas.
9.2.6 Em caso de entrevista por videochamada aplica-se, no 
que couber, o disposto acima e as disposições do item 9.1 e 
seus subitens.
9.3. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
9.4. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas o candidato que:
9.4.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora 
dos locais pré-determinados.
9.4.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no 
item 9.2., alíneas “a” e “b”, deste capítulo.
9.4.3. Não comparecer à entrevista, seja qual for o motivo 
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alegado.
9.4.4. Não será permitida a permanência de qualquer 
acompanhante nas dependências do local de realização da 
entrevista, podendo ocasionar, inclusive, a não participação do 
candidato no Processo Seletivo para Designação de Funções 
Gratificadas.
9.5. Quanto à Entrevista:
9.5.1.  A entrevista tem por finalidade avaliar, de forma 
objetiva, padronizada e impessoal, a aptidão do candidato para 
o exercício da função de Diretor de Escola, com ênfase na 
liderança pedagógica e na garantia do direito à aprendizagem 
com monitoramento contínuo, considerando, no mínimo: 
I – o domínio da legislação educacional, das normas municipais 
aplicáveis e da organização da rede municipal de ensino, 
II – a capacidade de conduzir o processo de ensino e 
aprendizagem com acompanhamento sistemático, análise de 
evidências e intervenção pedagógica qualificada, orientada por 
indicadores educacionais; 
III – o conhecimento e o domínio do processo de alfabetização e 
letramento, incluindo a utilização de métricas de aprendizagem, 
estratégias de recomposição e garantia do desenvolvimento 
dos estudantes nos anos iniciais; 
IV – a capacidade de articular o currículo, o Projeto Político-
Pedagógico – PPP e as práticas docentes, assegurando a 
implementação do ensino por competências e habilidades, 
com uso de referenciais teóricos e metodológicos aplicados ao 
planejamento e à avaliação; 
V – a competência para promover o desenvolvimento 
profissional dos docentes, apoiar a gestão da sala de aula e 
qualificar as práticas pedagógicas com foco na aprendizagem 
dos estudantes; 
VI – a capacidade de liderança, comunicação, mediação 
de conflitos e fortalecimento da gestão democrática, com 
engajamento da comunidade escolar e corresponsabilidade 
pelos resultados educacionais.
9.5.2. A entrevista terá caráter classificatório e eliminatório e 
será composta por questões e situações-problema previamente 
definidas em edital, observando-se critérios objetivos de 
pontuação.
9.5.3. A banca avaliadora utilizará o mesmo roteiro, o mesmo 
tempo de entrevista e os mesmos critérios para todos os 
candidatos.
9.6. A entrevista será composta por 05 (cinco) critérios, com 
pontuação de 0 (zero) a 2 (dois) pontos cada, totalizando 
10 pontos, conforme constante no Anexo Único do Decreto 
Municipal 2.540, de 22 de junho de 2026, e disposto a seguir:

MATRIZ OBJETIVA DE AVALIAÇÃO DA ENTREVISTA – 301 - DIRETOR DE ESCOLA (EDUCAÇÃO 
INFANTIL) E 302 - DIRETOR DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL)

Dimensão do Plano 
de Gestão CRITÉRIOS PONTOS POR 

CRITÉRIO
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO POR 

PONTUAÇÃO

I — Político-
Institucional / 
Diagnóstico

1.Conhecimento da 
legislação educacional e 
da organização da rede 
municipal.

0 (zero) Não demonstra domínio mínimo do tema

01 (um) Demonstra domínio parcial, genérico ou 
impreciso.

02 (dois) Demonstra domínio satisfatório, com segurança 
conceitual e aplicação prática.

II — Pedagógica 
(liderança e 
monitoramento)

2.Liderança pedagógica 
e garantia do direito 
à aprendizagem com 
monitoramento contínuo.

0 (zero) Não evidencia liderança pedagógica nem 
apresenta estratégias voltadas à aprendizagem.

01 (um) Apresenta ideias genéricas, com pouca clareza 
sobre acompanhamento e intervenções.

02 (dois)
Apresenta ações concretas e coerentes, com 
organização do trabalho pedagógico, apoio à 
prática docente e estratégias de acompanhamento 
contínuo e intervenção.

III — Pedagógica 
(metas e indicadores)

3.Planejamento, 
definição de metas e 
acompanhamento por 
indicadores educacionais.

0 (zero) Não estrutura metas nem utiliza indicadores para 
monitoramento e intervenção.

01 (um) Define metas genéricas e menciona indicadores 
sem explicitar rotina de análise e intervenção.

02 (dois)
Apresenta plano estruturado com metas, prazos 
e mecanismos de acompanhamento, incluindo 
uso de indicadores, métricas de alfabetização e 
estratégias de recomposição da aprendizagem.

IV — Pedagógica 
(currículo e avaliação)

4.Gestão do currículo, 
práticas pedagógicas, 
planejamento e avaliação.

0 (zero) Não articula currículo, planejamento e avaliação.

01 (um) Articulação parcial, sem detalhamento de rotinas 
e instrumentos.

02 (dois)
Demonstra domínio na gestão do currículo e do 
PPP, no ensino por competências e habilidades e 
no uso de referenciais pedagógicos para qualificar 
planejamento e avaliação.

V — Administrativo-
Financeira   + VI — 
Pessoal e Relacional

5. Comunicação, mediação 
de conflitos, trabalho 
colaborativo e gestão 
democrática.

0 (zero) Não evidencia postura adequada.
01 (um) Resposta parcial, sem estratégias claras.

02 (dois) Demonstra postura ética, escuta ativa, mediação e 
articulação com a comunidade escolar.

Nota mínima para aprovação Total: 10 pontos ≥ 7,0 pontos — sem nota zero em qualquer 
critério

9.7. Na entrevista serão observados: 
I – conhecimento da legislação educacional, conhecimentos 
sobre a história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros, e da organização escolar da rede municipal de 

ensino.
II – liderança pedagógica com foco na garantia do direito à 
aprendizagem com monitoramento contínuo; 
III – planejamento, definição de metas e acompanhamento 
sistemático por indicadores educacionais, incluindo 
alfabetização e métricas de aprendizagem; 
IV – gestão administrativa, financeira e patrimonial com foco 
no suporte ao processo educativo; 
V – comunicação, mediação de conflitos, trabalho colaborativo 
e gestão democrática.
9.8. Será aprovado o candidato que obtiver nota final mínima 
de 7,0 (sete) pontos, desde que não obtenha nota zero em 
qualquer um dos critérios.
9.9. A entrevista será registrada em ata circunstanciada, 
com indicação da pontuação atribuída em cada critério, que 
ficará sob posse EXCLUSIVAMENTE da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
CARAGUATATUBA/SP.
9.10. As situações-problema deverão ser comuns a todos 
os candidatos, com parâmetros de resposta previamente 
estabelecidos.
9.11. A lista dos candidatos aptos para a etapa seguinte 
será publicada após o encerramento das entrevistas, em 
conformidade com o Anexo III.

10. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS
10.1. A Nota Final de cada candidato será igual:
10.1.1. Para as funções 301 - DIRETOR DE ESCOLA 
(EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR DE ESCOLA 
(ENSINO FUNDAMENTAL) ao total de pontos obtidos na 
prova objetiva, avaliação e títulos e tempo de serviço, plano de 
gestão/currículo/entrevista; 
10.1.2. Para as funções 303 – VICE DIRETOR DE ESCOLA 
304 – PROFESSOR COORDENADOR PEDAGÓGICO 
ao total de pontos obtidos na prova objetiva, avaliação e títulos 
e tempo de serviço, após aprovação do plano de trabalho/
currículo.
10.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente 
baseada na Nota Final, e sua classificação será distribuída por 
meio de listas. 
10.3. O resultado provisório será divulgado no endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br, e caberá recurso nos 
termos do Capítulo 11. DOS RECURSOS, deste Edital.
10.4. Após o julgamento dos recursos eventualmente 
interpostos, será divulgada a lista de Classificação Final, não 
sendo aceitos recursos posteriores.
10.5. O resultado geral final do Processo Seletivo para 
Designação de Funções Gratificadas será publicado no Diário 
Oficial do Município de Caraguatatuba e poderá ser consultado 
no site do INSTITUTO NOSSO RUMO, conforme o item 
acima, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de 
publicação da homologação.
10.6. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á 
preferência sucessivamente ao candidato que:
10.6.1. Tiver maior idade, dentre os candidatos com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos completados até a data de 
aplicação da Prova Objetiva deste Processo Seletivo, conforme 
Artigo 27, Parágrafo Único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal 
nº 10.741/03;
10.6.2. Obtiver maior número de acertos na disciplina de 
Conhecimentos sobre a legislação educacional e as normativas 
aplicáveis à educação básica; 
10.6.3. Obtiver maior número de acertos na disciplina de 
Conhecimentos sobre a educação para as relações étnico-
raciais, incluindo a história e cultura afro-brasileira, africana e 
dos povos indígenas; 
10.6.4. Obtiver maior número de acertos na disciplina de 
Conhecimentos sobre a organização e o funcionamento da rede 
municipal de ensino; 
10.6.5. Obtiver maior número de acertos na disciplina de 
Conhecimentos sobre o processo de ensino e aprendizagem, 
incluindo fundamentos pedagógicos, currículo, práticas de 
ensino, alfabetização e acompanhamento das aprendizagens 
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por meio de indicadores educacionais; 
10.6.6. Obtiver maior número de acertos na disciplina de 
Conhecimentos sobre políticas educacionais voltadas à 
equidade, incluindo educação integral em tempo integral e 
inclusão escolar; 
10.6.7. Obtiver maior número de acertos na disciplina de 
Conhecimentos sobre o papel do Diretor de Escola como líder 
pedagógico, com foco na garantia do direito à aprendizagem 
com monitoramento contínuo;
10.6.8. Obtiver maior número de pontos na Avaliação dos 
Títulos e Tempo de Serviço.
10.6.9. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados 
pelo Estatuto do Idoso;
10.6.10. Tiver exercido efetivamente a função de Jurado do 
Tribunal do Júri no período entre a data de publicação da Lei 
Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, 
conforme art. 440 da Lei Federal nº 11.689/08;
10.6.11. Sorteio.
10.7. A lista de Classificação Final será divulgada no 
endereço eletrônico do INSTITUTO NOSSO RUMO (www.
nossorumo.org.br) e no Diário Oficial do Município de 
Caraguatatuba no site (https://diariooficial.caraguatatuba.
sp.gov.br/public/consulta).

11. DOS RECURSOS
11.1. Serão admitidos recursos nas seguintes situações: 
a) divulgação do resultado das inscrições efetivadas;
b) divulgação do resultado das solicitações de condições 
especiais para a realização da prova;
c) divulgação do resultado das solicitações de inscrição como 
Pessoa com Deficiência (PcD); 
d) divulgação do resultado dos candidatos que concorrem no 
critério de desempate de jurado; 
e) divulgação do resultado das solicitações de inscrição com 
Nome Social;
f) aplicação das provas objetivas;
g) divulgação dos gabaritos provisórios das provas objetivas;
h) divulgação do resultado provisório da prova objetiva; 
i) divulgação do resultado provisório da Avaliação de Títulos e 
Tempo de Serviço na função gratificada pretendida;
j) aplicação da Entrevista; e
k) divulgação do resultado provisório da Entrevista.
l) Na desclassificação final conforme disposto no item 14.16.
11.2. O candidato poderá recorrer em quaisquer das situações 
supracitadas por meio do endereço eletrônico www.
nossorumo.org.br.
11.2.1. Para entrar com recurso, conforme disposto no item 
11.2., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.
org.br, na aba “Minha Área”, digitar o número de seu CPF 
e sua senha de acesso. Na aba “Inscrições realizadas”, deverá 
selecionar o certame desejado e clicar no link “Recursos”, 
quando então deverá seguir as instruções dispostas no site.
11.2.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de divulgação.
11.3. Os recursos interpostos que não se referirem 
especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados.
11.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada 
evento referido no item 11.1. e seus subitens. 
11.5. A interposição dos recursos não obstará o andamento 
regular do cronograma Processo Seletivo para Designação de 
Funções Gratificadas.
11.6. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência 
(Sedex, AR etc.), fac-símile, telex, correio eletrônico ou outro 
meio que não seja o estabelecido no item 11.2., deste capítulo.
11.7. Caso haja procedência do recurso, a questão poderá ser 
anulada ou ter seu gabarito alterado, se houver alternativa 
condizente.
11.7.1. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada 
será atribuído a todos os candidatos;
11.7.2. Na eventual troca de alternativa de uma questão, esta 
será pontuada em conformidade à nova alternativa informada 
através do gabarito final/oficial.
11.8. Caso haja procedência de recurso interposto dentro 

das especificações, poderá, eventualmente, ser alterada 
a classificação inicial obtida pelo candidato para uma 
classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima 
exigida para aprovação.
11.8.1. Depois de julgados todos os recursos apresentados, 
será publicado o resultado final do Processo Seletivo para 
Designação de Funções Gratificadas, com as alterações 
ocorridas em face do disposto no item acima.
11.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados 
nas seguintes condições:
11.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste 
capítulo;
11.9.2. Fora do prazo estabelecido;
11.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente;
11.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos;
11.9.5. Contra terceiros;
11.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora;
11.9.7. Sem fundamentação lógica e que não corresponda à 
questão recursada;
11.9.8. Por meio da imprensa e/ou de redes sociais.
11.10. Em hipótese alguma, serão aceitos pedidos de vistas de 
prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de 
gabarito definitivo.
11.11. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.
11.12. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer de 
forma individual, com acesso restrito mediante CPF e senha, 
através do endereço eletrônico www.nossorumo.org.br → 
Inscrições Realizadas → Processo Seletivo para Designação 
de Funções Gratificadas – PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP – 
Processo Seletivo – 01/2026 → Recursos.

12. DA HOMOLOGAÇÃO PELO CONSELHO DE 
ESCOLA PARA TODAS AS FUNÇÕES
12.1. Da homologação das funções de 301 - DIRETOR DE 
ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR 
DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL):  
12.1.1. Os candidatos às funções 301 - DIRETOR DE 
ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR 
DE ESCOLA (ENSINO FUNDAMENTAL) aprovados 
em todas as etapas serão encaminhados para homologação 
pelo Conselho de Escola da unidade escolar indicada, que 
representa a comunidade escolar, conforme § 1º., do artigo 14, 
da Lei Federal n. 14.644/2023.
12.1.2. O candidato melhor classificado terá prioridade para 
indicar a unidade escolar de interesse, conforme o edital.
12.1.3. A homologação será realizada por voto direto dos 
membros do Conselho de Escola, vedado o voto por procuração.
12.1.4. Na hipótese de o candidato integrar o Conselho de 
Escola, será convocado o respectivo suplente para a votação.
12.1.5. Será considerado homologado o candidato que obtiver 
maioria simples dos votos válidos.
12.1.6. O resultado será comunicado imediatamente ao 
Conselho de Escola e ao Secretário Municipal de Educação.
12.1.7. Após a homologação, o Secretário Municipal de 
Educação encaminhará o procedimento ao Chefe do Poder 
Executivo para designação.
12.1.8. Em caso de reprovação do candidato, poderá ser 
convocado o próximo classificado que ainda não indicou uma 
escola, na forma do edital.
12.1.9. O candidato que, sem justificativa aceita pela 
Administração, declinar da indicação da unidade escolar será 
reclassificado para o final da lista geral.
12.1.10. A designação para a função de Diretor de Escola terá 
prazo de 2 (dois) anos, permitida a recondução mediante novo 
processo de escolha.
12.1.11. Durante o período de exercício, será realizada avaliação 
anual de desempenho, com base em metas, estratégias e ações 
previstas no Plano de Gestão Escolar.
12.1.12. A avaliação anual será realizada por comissão 
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designada para esse fim, com pontuação de 0 (zero) a 10 (dez), 
ao final de cada ano letivo.
12.1.13. Para fins de recondução, o Diretor deverá obter média 
final superior a 07 (sete) pontos nas avaliações do mandato.
12.1.14. Os critérios, indicadores, pesos, prazos recursais, 
composição da comissão avaliadora e forma de divulgação do 
resultado serão definidos por resolução da Secretaria Municipal 
de Educação.
12.1.15. Em caso de vacância da função de Diretor, será 
convocado o próximo candidato apto da lista geral.
12.1.16. Inexistindo suplentes aptos, o Vice Diretor de Escola 
assumirá interinamente a direção da unidade escolar, cabendo 
ao Secretário Municipal de Educação designar novo Diretor 
para completar o período de 2 (dois) anos, desde que o indicado 
preencha os requisitos do artigo 7º do decreto nº 2540/2026.
12.1.17. Na hipótese de inexistência de candidatos inscritos 
ou aprovados em todas as etapas do processo seletivo, bem 
como nos casos de vacância das funções de Vice Diretor de 
Escola ou de Professor Coordenador Pedagógico, a Secretaria 
Municipal de Educação realizará a indicação do ocupante da 
função, após ouvir previamente o Diretor da Unidade Escolar;
12.1.17.1. candidatos aprovados em outras funções gratificadas 
da gestão escolar, desde que preencham os requisitos legais e, 
para Diretor, sejam aprovados em entrevista;  
12.1.17.2. professores integrantes do contingente de docentes 
habilitados da rede municipal;  
12.1.17.3. docentes que atendam aos requisitos legais de tempo 
de serviço e qualificação.
12.2. Da homologação das funções 303 – VICE DIRETOR 
DE ESCOLA, 304 – PROFESSOR COORDENADOR 
PEDAGÓGICO:
12.2.1. Os candidatos às funções 303 – VICE DIRETOR 
DE ESCOLA, 304 – PROFESSOR COORDENADOR 
PEDAGÓGICO serão indicados pelo Diretor da unidade 
escolar selecionado pelo processo seletivo do certame 
atual, dentre os candidatos aptos constantes da lista geral, 
e submetidos à homologação do Conselho de Escola e do 
Secretário Municipal de Educação.
12.2.2. Para homologação, o candidato deverá comprovar:
I – experiência mínima de 3 (três) anos na docência;  
II – apresentação de currículo com formação, cursos, projetos 
e experiências educacionais;  
III – apresentação de Plano de Trabalho, na forma do edital.
12.2.3. A homologação ocorrerá por voto direto dos membros 
do Conselho de Escola, vedado o voto por procuração.
12.2.4. Na hipótese de o candidato integrar o Conselho de 
Escola, será convocado o suplente.
12.2.5. Será considerado homologado o candidato que obtiver 
maioria simples dos votos válidos.
12.2.6. Em caso de reprovação, poderá ser apresentada nova 
indicação, observada a classificação da lista geral.
12.2.7. Se houver segunda reprovação ou ausência de indicação, 
caberá a escolha pela Secretaria Municipal de Educação.
12.2.8. A avaliação anual de desempenho observará metas, 
estratégias e ações previstas no Plano de Trabalho, com 
pontuação de 0 (zero) a 10 (dez).
12.2.9. Para permanência na função, o designado deverá obter 
média final superior a 7,0 (sete) pontos.
12.2.10. Os critérios de avaliação, indicadores, pesos, prazos 
recursais, composição da comissão avaliadora e publicidade 
do resultado serão definidos por resolução da Secretaria 
Municipal de Educação.

13. DA DESIGNAÇÃO
13.1. Os candidatos às funções 301 - DIRETOR DE ESCOLA 
(EDUCAÇÃO INFANTIL) e 302 - DIRETOR DE ESCOLA 
(ENSINO FUNDAMENTAL), 303-VICE DIRETOR 
DE ESCOLA e 304 – PROFESSOR COORDENADOR 
PEDAGÓGICO: considerados aptos serão designados por 
ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Todo o processo de execução deste Processo Seletivo 

para Designação de Funções Gratificadas, com as informações 
pertinentes, estará disponível no endereço eletrônico do 
INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.
br), bem como na área restrita do candidato, e o acesso será 
permitido apenas por meio do número do CPF e senha.
14.2. Todos os Atos Oficiais relativos ao Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas serão publicados 
na Internet, nos sites do INSTITUTO NOSSO RUMO 
(www.nossorumo.org.br), no Portal da Educação de 
Caraguatatuba, (https://portal.educacaocaraguatatuba.
com.br/conselhos-e-legislacao/editais).
14.3. A Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo 
para Designação de Funções Gratificadas será publicado, nos 
sites do INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.
org.br), da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP (www.
caraguatatuba.sp.gov.br/pmc) e no site do Diário Oficial de 
Caraguatatuba, contendo apenas os candidatos que lograrem 
classificação (https://diariooficial.caraguatatuba.sp.gov.br/
public/consulta).
14.4. A Secretaria Municipal de Educação acompanhará 
todas as etapas do procedimento de escolha e da avaliação 
de desempenho, assegurando transparência, publicidade e 
controle dos atos praticados.
14.4.1. A contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente 
à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada 
a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP.
14.4.2. Por ocasião da contratação, os candidatos convocados 
deverão apresentar documentos originais, acompanhados 
de uma cópia, que comprovem os requisitos mínimos para 
provimento e que deram condições de inscrição, estabelecidas 
no presente Edital.
14.5. Os docentes designados deverão participar dos programas 
de capacitação pedagógico-administrativa definidos pela 
Secretaria Municipal de Educação
14.6. As demais etapas após a divulgação do resultado final 
são de responsabilidade da PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/
SP sendo de responsabilidade do candidato acompanhar as 
divulgações que serão realizadas pelo site da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
CARAGUATATUBA/SP (www.caraguatatuba.sp.gov.br/
pmc). 
14.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da 
respectiva providência ou evento, circunstância que será 
mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no site do 
INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.
br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP (www.
caraguatatuba.sp.gov.br/pmc) 
14.8. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP, por decisão 
motivada e justificada, poderá revogar ou anular os presentes 
Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas, 
no todo ou em parte.
14.9. As despesas relativas à participação do candidato no 
Processo Seletivo para Designação de Funções Gratificadas 
correrão às expensas do próprio candidato.
14.10. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão 
realizados com duas casas decimais, arredondando-se para 
cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 
cinco.
14.11. Todo o material e legislação constantes no Anexo II – 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, serão válidas após a data 
de publicação deste Edital e mesmo que revogada ou alterada 
poderá ser cobrada.
14.11.1. O material e a legislação indicada no Anexo II 
– CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais 
alterações posteriores, ainda que não expressamente 
mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e 
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correção das provas, o material e legislação vigente até a data 
de publicação deste Edital.
14.12. Não serão admitidas inscrições de candidatos que 
possuam, com qualquer dos membros do quadro societário 
da empresa contratada para aplicação e correção do presente 
certame, a relação de parentesco definida e prevista nos artigos 
nº 1591 a nº 1595 do Código Civil, valorizando-se assim 
os princípios de moralidade e impessoalidade que devem 
nortear a Administração Pública. Constatada a tempo, será a 
inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à 
homologação, será o candidato eliminado do Processo Seletivo, 
sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa.
14.13. A realização do certame será feita sob-responsabilidade 
do INSTITUTO NOSSO RUMO, havendo o envolvimento 
de recursos humanos da Administração Pública na realização e 
avaliação de algumas etapas do Processo Seletivo.
14.14. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente 
pela Comissão do Processo Seletivo da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
CARAGUATATUBA/SP e pelo INSTITUTO NOSSO 
RUMO, no que tange à realização deste Processo Seletivo.
14.15. No período previsto no Anexo III deste edital, o candidato 
que desejar impugnar qualquer item do Edital de Abertura, 
deverá entrar em → Próximos Certames → PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
CARAGUATATUBA/SP → IMPUGNAÇÃO - indicar o 
CPF. As respostas às impugnações serão divulgadas na área do 
candidato, na data prevista no Edital de Abertura, Anexo III.
14.16 Caso o candidato não tenha apresentado o plano de ação 
para Diretor de Escola, plano de trabalho para Vice Diretor de 
Escola e Professor Coordenador Pedagógico, não ter cumprido 
o estagio probatório, ter sofrido penalidades disciplinares, 
estar readaptado, não ter cumprido qualquer requisito das 
etapas do processo seletivo, o candidato será desclassificado 
no momento da constatação e/ou até o final do certame.

Caraguatatuba/SP, 29 de julho de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE 
CARAGUATATUBA

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES
FUNÇÕES 301 - DIRETOR ESCOLAR (EDUCAÇÃO 
INFANTIL) E 302 - DIRETOR ESCOLAR (ENSINO 
FUNDAMENTAL)
Competências:
- Estabelecer juntamente com a equipe escolar o Projeto 
Político-Pedagógico, observando as diretrizes da política 
educacional do Sistema Municipal de Ensino e as deliberações 
do Conselho de Escola, encaminhando-o à Secretaria Municipal 
de Educação e assegurando a implementação do mesmo.
- Promover a integração escola-família-comunidade.
- Responder pelo cumprimento e divulgação das portarias 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação, bem 
como normatizações quanto à matrícula, remoção, atribuição.
- Organizar e presidir as solenidades da escola.
- Acompanhar a movimentação da demanda escolar da região, 
propondo acréscimo ou redução do número de classes, quando 
necessário.
- Assinar documentos relativos à vida escolar dos alunos e 
certificados de conclusão de cursos, responsabilizando-se pelo 
teor dos mesmos.
- Instituir ou dar procedimento à APM e responsabilizar-se 
pela contabilidade da mesma, zelando pela sua documentação, 
encaminhar os estatutos e atas para registro a cada dois anos, 
bem como organizar reuniões, prestar contas aos colegiados e 
à SME.
- Participar dos estudos e deliberações relacionados à qualidade 
do processo educacional, inclusive dos trabalhos realizados no 
horário de trabalho pedagógico coletivo.

- Delegar competências e atribuições a todos os servidores da 
escola acompanhando o desempenho das mesmas.
- Remeter expedientes devidamente informados e dentro do 
prazo legal.
- Elaborar, implementar, acompanhar e avaliar planos, 
programas e projetos voltados para o desenvolvimento 
do sistema de ensino e da escola, em relação a aspectos 
pedagógicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de 
recursos materiais e participar das atividades que lhe forem 
atribuídas, por força de suas funções.
- Manter conduta moral e funcional adequada à dignidade 
profissional, com espírito de colaboração e solidariedade em 
relação à equipe e a comunidade em geral, além de desenvolver 
atividades inerentes e correlatas à função.
- Acompanhar e supervisionar o funcionamento da escola, 
zelando pelo cumprimento da legislação, normas educacionais 
e pelo padrão de qualidade de ensino, checando: o plano de 
ensino, o semanário do professor, o caderno de atividades do 
aluno e sua frequência no diário de classe.
- Elaborar e implementar o “Calendário Escolar” e outras 
atividades em conformidade com as diretrizes da Secretaria 
Municipal de Educação.
- Analisar o plano de organização das atividades dos professores 
em conformidade com o Plano de Ensino, examinando todas as 
implicações para verificar sua adequação as necessidades e as 
especificidades do processo ensino-aprendizagem.
- Coordenar e supervisionar os trabalhos técnico-
administrativos; a admissão de alunos, a aquisição de materiais 
e equipamentos; a alimentação escolar; o transporte de alunos; 
assegurando a regularidade no funcionamento da unidade 
escolar que dirige.
- Organizar, convocar e participar de reuniões de Conselhos 
de classe, séries e escola, bem como das horas de trabalho 
pedagógico-coletivas.
- Organizar, convocar e participar de reuniões pedagógicas 
com a equipe de professores da unidade escolar.
- Atribuir classes e/ou aulas aos professores da Unidade 
Escolar nos termos da legislação.
- Aplicar repreensão e/ou sanção aos alunos, conforme previsto 
no Regimento Escolar.
- Realizar Avaliação de Desempenho dos servidores da 
Unidade Escolar.

FUNÇÃO 303 – VICE DIRETOR DE ESCOLA
Competências:
- Assistir o Diretor de Escola no exercício de suas competências;
- Substituir o Diretor de escola em seus afastamentos e faltas, 
ocasião em que assumirá todas as suas atribuições.

FUNÇÃO  304 – PROFESSOR COORDENADOR 
PEDAGÓGICO
Competências:
  - Coordenar, juntamente com a direção, a elaboração do 
Projeto Político-Pedagógico da escola de forma participativa 
e cooperativa;
- Interagir diariamente junto aos docentes, acompanhando o 
desenvolvimento do Plano de Ensino;
- Acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Currículo;
- Acompanhar e avaliar o processo de ensino e de aprendizagem 
contribuindo na busca de soluções para os problemas de 
aprendizagens identificados;
- Acompanhar o desempenho acadêmico dos alunos, por 
meio de visitas às salas de aula, observação dos cadernos e 
atividades, orientando os docentes para a criação de propostas 
diferenciadas aos que tiveram desempenho insuficiente;
- Coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas 
na escola;
- Planejar, acompanhar e assegurar os processos de recuperação 
contínua e paralela;
- Selecionar e oferecer material didático aos professores, 
organizando atividades, utilizando também os recursos de sites 
educativos;
- Promover um clima escolar favorável à aprendizagem e 
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ao ensino, a partir do entrosamento entre os membros da 
comunidade escolar e da qualidade das relações interpessoais;
- Auxiliar na organização das reuniões de pais e mestres 
interpretando a organização didática da escola para a 
comunidade;
- Participar e conduzir reuniões de planejamento anual, 
reuniões pedagógicas e horário de trabalho pedagógico 
coletivo (HTPC).
- Garantir os registros da área pedagógica dando continuidade 
ao processo de construção do conhecimento e reflexão da 
prática;
- Coletar, preparar e encaminhar dados de caráter técnico-
pedagógicos, devidamente sistematizados alimentando 
o Sistema de Informações Gerenciais e Educacionais da 
Secretaria Municipal de Educação.
- Colaborar com todas as instâncias da Secretaria Municipal de 
Educação no sentido de prestar serviços públicos de natureza 
educacional com qualidade;
- Promover articulação com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a Unidade 
Escolar.

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
BIBLIOGRAFIA ESSENCIAL PARA 301 - DIRETOR 
DE ESCOLA (EDUCAÇÃO INFANTIL)
1. LÜCK, Heloísa. Dimensões da gestão escolar e suas 
competências. Curitiba: Positivo, 2009.
2. VEIGA, Ilma Passos Alencastro (org.). Projeto político-
pedagógico da escola: uma construção possível. 29ª ed. 
Campinas: Papirus, 2013.
3. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem 
escolar: estudos e proposições. 22ª ed. São Paulo: Cortez, 
2011.
4. BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Brasília: MEC, 2018. Disponível em: 
https://basenacionalcomum.mec.gov.br/ Acesso em: 14 jul. 
2026
5. BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Brasília, DF: Presidência da 
República, 1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l8069.htm

6. MOLL, Jaqueline et al. Caminhos da educação integral no 
Brasil: direito a outros tempos e espaços educativos. Porto 
Alegre: Penso, 2012.
7. BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência da 
República, 2015. Capítulo IV - Do Direito à Educação. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm  Acesso em: 14 jul. 2026
8. BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Câmara de 
Educação Básica. Resolução CNE/CEB n° 1, de 17 de outubro 
de 2024. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais de 
Qualidade e Equidade para a Educação Infantil. Brasília, 
DF: Conselho Nacional de Educação, 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/
ceb/2024/rceb001_24.pdf Acesso em: 14 jul. 2026
9. BRASIL. Ministério da Educação. Portaria MEC nº 
470, de 14 de maio de 2024. Institui a Política Nacional 
de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais 
e Educação Escolar Quilombola, PNEERQ. Brasília, DF: 
Ministério da Educação, 2024. Disponível em: https://www.
gov.br/mec/pt-br/pneerq. Acesso em: 28 ago. 2026.
10. BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CP 
nº 1, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
Brasília, DF: Ministério da Educação, 2004. Disponível em: 
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/resolucoes-do-cne/
cp/2004/res012004.pdf. Acesso em: 31 ago. 2026
11. BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. Brasília, DF: Ministério da Educação, 2004. 
Disponível em: https://download.inep.gov.br/publicacoes/
diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_
nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_
para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_
africana.pdf. Acesso em: 31 ago. 2026
12. CARAGUATATUBA (Município). Decreto Municipal nº 
2.538, de 16 de junho de 2026. Aprova o Protocolo Antirracista, 
que dispõe sobre diretrizes e fluxos de acolhimento, registro e 
encaminhamento de situações de racismo e injúria racial nas 
unidades de ensino da Rede Municipal de Caraguatatuba e dá 
outras providências. Caraguatatuba, SP: Prefeitura Municipal, 
2026.
13. CARAGUATATUBA (Município). Secretaria Municipal 
de Educação. Resolução SME nº 08, de 2026. Caraguatatuba, 
SP: Secretaria Municipal de Educação, 2026.
14. CARAGUATATUBA (Município). Lei Municipal 
nº 2.065, de 18 de janeiro de 2013. Dispõe sobre normas 
regulamentadoras funcionais e sobre o Plano de Carreira e de 
Remuneração do Magistério Público Municipal e dá outras 
providências. Caraguatatuba, SP: Prefeitura Municipal, 2013.

BIBLIOGRAFIA ESSENCIAL PARA 302 - DIRETOR 
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competências. Curitiba: Positivo, 2009.
2. VEIGA, Ilma Passos Alencastro (org.). Projeto político-
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Campinas: Papirus, 2013.
3. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem 
escolar: estudos e proposições. 22ª ed. São Paulo: Cortez, 
2011.
4. BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Brasília: MEC, 2018. Disponível em: 
https://basenacionalcomum.mec.gov.br/ Acesso em: 14 jul. 
2026
5. BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Brasília, DF: Presidência da 
República, 1990. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l8069.htm
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Brasil: direito a outros tempos e espaços educativos. Porto 
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7. BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência da 
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8. BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Câmara de 
Educação Básica. Resolução CNE/CEB n° 1, de 17 de outubro 
de 2024. Institui as Diretrizes Operacionais Nacionais de 
Qualidade e Equidade para a Educação Infantil. Brasília, 
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Ministério da Educação, 2024. Disponível em: https://www.
gov.br/mec/pt-br/pneerq. Acesso em: 28 ago. 2026.
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ANEXO III – CRONOGRAMA
ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a 
alterações, sendo de inteira responsabilidade do candidato 
acompanhar os eventos, nos meios informados no presente 
Edital.

INÍCIO HORÁRIO 
DE INÍCIO TÉRMINO HORÁRIO DE 

TÉRMINO ATIVIDADES

29/07/2026 Divulgação do Edital de Abertura.

30/07/2026 10:00 31/07/2026 23:59 Prazo para Impugnação do Edital.

07/08/2026 15:00 Envio das Respostas das impugnações ao Edital e 
possíveis retificações ao Edital.

07/08/2026 15:00 Publicação, se houver, da Retificação ao Edital de 
Abertura de Inscrições.

10/08/2026 10:00 31/08/2026 23:59 Período de inscrição no site do Instituto Nosso Rumo.

10/08/2026 10:00 31/08/2026 23:59
Período de envio dos títulos, tempo de serviço na 
função gratificada conforme item 7.3.1.1, laudos 
médicos para solicitação de condição especial, nome 
social, declaração de jurado para critério de desempate.

10/08/2026 10:00 25/09/2026 23:59 Prazo de envio do Plano de Trabalho/Gestão e 
Currículo.

04/09/2026 15:00
Divulgação da confirmação das inscrições efetivadas, 
solicitações de condições especiais para a realização 
da prova, nome social e candidatos que concorrem no 
critério de desempate de jurado.

08/09/2026 10:00 09/09/2026 23:59
Período Recursal contra a divulgação das inscrições 
efetivadas, solicitações de condições especiais para 
a realização da prova, nome social e candidatos que 
concorrem no critério de desempate de jurado.

18/09/2026 15:00

Divulgação das Respostas dos Recursos contra 
as inscrições e divulgação do novo Resultado das 
inscrições efetivadas, solicitações de condições 
especiais para a realização da prova, nome social e 
candidatos que concorrem no critério de desempate 
de jurado.

18/09/2026 15:00 Publicação do Edital de Convocação para as Provas 
Objetivas.

27/09/2026 Aplicação das Provas Objetivas.

28/09/2026 10:00 29/09/2026 23:59 Período de Correção cadastral.

28/09/2026 15:00 Divulgação do Gabarito Provisório das Provas 
Objetivas.

29/09/2026 10:00 30/09/2026 23:59 Prazo Recursal contra a Aplicação da Prova Objetiva - 
(estrutura, equipe técnica etc.).

29/09/2026 10:00 30/09/2026 23:59 Prazo Recursal contra o Gabarito Provisório.

29/09/2026 10:00 30/09/2026 23:59 Período de disponibilização dos cadernos de questões 
das Provas Objetivas.

09/10/2026 15:00
Divulgação do Resultado Provisório das Provas 
Objetivas, da Avaliação de Títulos e do Tempo de 
Serviço na função gratificada pretendida.

09/10/2026 15:00 Divulgação das Respostas aos Recursos interpostos 
contra o Gabarito Provisório.

09/10/2026 15:00 Divulgação das Respostas aos Recursos interpostos 
contra da Aplicação das Provas Objetivas.

09/10/2026 15:00 Divulgação do Gabarito Definitivo.

09/10/2026 15:00 Divulgação das folhas de Respostas das Provas 
Objetivas.

13/10/2026 10:00 14/10/2026 23:59
Prazo Recursal contra o Resultado Provisório das 
Provas Objetivas, da Avaliação de Títulos, do Tempo 
de Serviço e da classificação provisória.

19/10/2026 15:00
Divulgação das Respostas aos Recursos interpostos 
contra o Resultado Provisório das Provas Objetivas, 
da Avaliação de Títulos, do Tempo de Serviço e da 
classificação.

19/10/2026 15:00
Publicação do Edital Resultado Final das Provas 
Objetivas, da Avaliação de Títulos e do Tempo de 
Serviço na função gratifica pretendida.

INÍCIO HORÁRIO 
DE INÍCIO TÉRMINO HORÁRIO DE 

TÉRMINO ATIVIDADES

19/10/2026 15:00 Publicação do Edital de Convocação para a Entrevista.

20/10/2026 14:00 28/10/2026 18:00 Aplicação da Entrevista (Podendo ter alterações 
conforme o decorrer das entrevistas).

29/10/2026 10:00 30/10/2026 23:59 Prazo Recursal contra aplicação da Entrevista.

03/11/2026 Divulgação das respostas aos recursos interpostos 
contra a aplicação da Entrevista.

09/11/2026 15:00 Divulgação do Resultado Provisório da Entrevista.

10/11/2026 10:00 11/11/2026 23:59 Prazo Recursal contra o Resultado Provisório da 
Entrevista.

18/11/2026 15:00 Divulgação das respostas aos recursos interpostos 
contra o resultado provisório da Entrevista. 

18/11/2026 15:00 Publicação do Edital Resultado Final da Entrevista.

18/11/2026 15:00 Divulgação da Convocação para Indicação da Unidade 
Escolar.

24/11/2026 15:00
Reunião do Conselho de Escola para votação e 
homologação, por voto direto, dos candidatos às 
funções 301 Diretor de Escola (Educação Infantil) e 
302 Diretor de Escola (Ensino Fundamental).

25/11/2026
Designação dos candidatos homologados às funções 
301 Diretor de Escola (Educação Infantil) e 302 Diretor 
de Escola (Ensino Fundamental).

25/11/2026 26/11/2026

Período de análise dos Planos de Trabalho e Currículos 
dos candidatos às funções 303 Vice-Diretor de Escola 
e 304 Professor Coordenador Pedagógico, pelos 
Diretores de Escola designados no presente certame, 
com início após a efetivação dos respectivos atos de 
designação.

27/11/2026

Votação e homologação, por voto direto do Conselho 
de Escola, e homologação pelo Secretário Municipal de 
Educação, dos candidatos às funções 303 Vice-Diretor 
de Escola e 304 Professor Coordenador Pedagógico, 
indicados pelos respectivos Diretores.

30/11/2026 Homologação do Processo Seletivo.

01/12/2026 03/12/2026 Publicação da Portaria de Designação de todos os 
candidatos a função.

───────────────────────────────────
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA

───────────────────────────────────
ABERTURA DE LICITAÇÃO
Concorrência eletrônica nº 01/2026 – Processo Interno nº 
41964/2026 – Processo de Compra nº 42/2026 – Edital nº 
13/2026
Objeto: CONTRATAÇÃO INTEGRADA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O DESENVOLVIMENTO DOS 
PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E EXECUÇÃO 
DAS INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS À ADEQUAÇÃO 
DOS DOIS MEZANINOS EXISTENTES NA SEDE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA.
Cadastramento das propostas: Das 08h00 do dia 29/10/2026 
às 13h59 do dia 01/02/2027.
Início da Disputa: 01/02/2027 às 14h00
https://pncp.gov.br/
https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/
https://www.portalcamaracaragua.com.br
───────────────────────────────────
COMUNICADO DE RETIFICAÇÃO
Concorrência Presencial nº 01/2026 – Processo Interno nº 
42445/2026 – Processo de compra nº 40/2026 – Edital 12/2026
Comunicamos a todos os interessados a participarem 
da concorrência presencial 01/2026, que tem por objeto 
a  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL, PRESTADOS POR INTERMÉDIO 
DE AGÊNCIA DE PROPAGANDA, DE INTERESSE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA, 
COMPREENDENDO O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, 
A CONCEITUAÇÃO, A CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, 
A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO, 
A SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO EXTERNA E A 
DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE AOS VEÍCULOS 
E DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO, COM O 
OBJETIVO DE INFORMAR O PÚBLICO EM GERAL, 
DAR PUBLICIDADE AOS ATOS, PROGRAMAS, 
AÇÕES, SERVIÇOS E CAMPANHAS INSTITUCIONAIS 
E FORTALECER O RELACIONAMENTO ENTRE O 
PODER LEGISLATIVO E A SOCIEDADE, que o edital 
sofreu alterações. tendo sido alterada a data de abertura da 
sessão pública.
Nova data e horário da sessão: 22/12/2026 às 14h00.
Edital e Informações: 
https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/
https://pncp.gov.br/

https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/temas_interdisciplinares/diretrizes_curriculares_nacionais_para_a_educacao_das_relacoes_etnico_raciais_e_para_o_ensino_de_historia_e_cultura_afro_brasileira_e_africana.pdf
https://pncp.gov.br/app/editais?q&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes
https://www.portalcamaracaragua.com.br/
https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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